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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

ANO XXV - N.0 2 QUINTA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE 1970 BRASíLIA - DF 

~~N.:ADO FEDERAL 
ATA DA 1.a_ SESSÃQ 

EM 1.0 QLAPRIL DE 1970 

4. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

' 
PRESIDllNCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS, WILSON GONÇALVES 
E LINQ .DE MATTQS 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pi-
nheiro - Lobão da Silveira -­
Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Petrônio Portella - w al ~ 
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Duarte FHho - Dinar­
te Mariz - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz -
José Ermírio- Arnon de Mello -
Leandro Maciel - Júlio Leite -~ 
José Leite - Antônio Fernand·es 
- Antõnto Balbino - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -­
Raul Giuberti - Paulo Torres-­
Vasconcelos To r r e s - Auréll.o 
Vianna - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Nogueira 
da Gama- Carvalho Pinto - Lt~ 

no de Mattos - Fernando Corrêa 
- Fillnto Müller - Bezerra Neto 
- Ney Braga - Adolpho Franco 
-Celso Ramos- Attilio Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Krte-
ger - Mem de Sá. 

O SR ... PRESIDENTE (João Cleofa!i) 
- A lista de presença acusa o com­
parecJmento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0~Secretário procede à 
leitura da Ata da reunião ante­
Ilor, que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0~Secretário lê o se~ 

guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação refe­

rente a nomes cuja aprovação de­
pende de prévia aquiescência do 
Senado: 

N.0 38/69 (n.O 91/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referência 
à escolha do Sr. Sérgio Armando Fra­
~~-o. para exercer a função de Embai­
xador Extraordinário e Plenipotenciá­
rio do Brasil junto ao Govêrno da 
República Federal da Alemanha. 

N.0 39/69 (n.O 92/69, na origem), de 
28 de novembro - com referência à 
escolha do Sr. Manoel Emílio Pereira 
Guilhon, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da Espanha. 

N.0 40/69 (n.O 93/69, na origem), de 
28 de novembro - com referência à 
escolha do Doutor Ãlvaro Peçanha 
Martins, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

N.• 41/69 (n.0 94/69, na origem), de 
28 de novembro - com referência à 
escolha do Sr. Décio Metrelles de Mi­
ranq_a, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Recur­
sos. 

N.0 42/69 (n.0 95/69, na origem), de 
28 de novembro - com referência à 
escolha do Embaixador Carlos Syl­
vestre de Ouro Prêto, para exercer a 
função de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasll junto 
ao Govêrno da República da V~ne­
zuela. 

N.O 43/69- (n.• 96/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referência 
à escolha do Sr. Ramiro Elysio S~­
raiva Guerreiro, para exercer o cargo 
de Chefe da Delegação Permanente 
do Brasil em Genebra. 

N.• 44/69 - (n.O 97/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referêncff!.. 
a escolha do Sr. Hélio de Burgos Ca­
bal, para exercer a função de Embai­
xador Extraordinário e Plenipoten­
ciário do Brasil junto ao Govêrno 
Real da Grécia. 

N,0 47/69- (n.o 101/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referência 
a escolha do Doutor Jarbas dos San­
tos Nobre para exercer o cargo de Mi~ 
nistro do Tribunal Federal de Recur­
sos. 

Agrad(:cimento de remessa de autó­
grafos de Decreto Legislativo: 

N.o 37/69 - (n.O 90/69, na origem), 
de 28-11-69, comunicando o recebi­
mento da Mensagem n.O 4, de novem­
bro de 1969, acompanhada de autó­
grafos do Decreto Legislativo n.o 2/69, 
que cienega provimento a recurso do 
Tribur~al de Contas da União, reco­
nhecendo como legal contrato cele­
brado entre o Ministério da Fazenda 
e a Remington Ra nd do Brasil. 

N.O 45/69- (n.O 98/69, na origem), 
de 28-11-69, com"t:nicando o recebi­
mento da Mensagem n.0 5, de novem­
bro de 1969, acorr..panhada de autó­
grafos do Decreto I ... egisl~tivo n.o 3/69, 
que aprova o texto do Decreto-Lei n.0 

358, de 20-11-68, que autoliza a real!• 
zação de operações de créditos adicio­
nais, para obtenção do equilíbrio or-­
çamentário da União. 

Restituindo autógrafos de projetos de 
Jei sancionados: 

N.O 46/69 - n.O 99/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Projeto de 
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EXPEDIENTE 
:sERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

I 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR·GERAL DO SENADO 'FEDERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Adtninistrattva Chefe da DivisAo Industrial 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEC.:AO 11 

!Impresso sob a responsabilidade-da Mesa do Senado Federal 
I 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Aérea Assinatura Via SupJrfície 
Semestre .......... :. NCrS 20,00 
Ano . . . . . . . . ..... 1• NCr$ 40,00 

Ano ......... . NCr$ 80,00 
NCr$ 40,00 Semestre ...... . 

1Número avulso . . . ... . .. ................. NCrS 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

Lei n.• 14/69, que dispõe sôbre a adap­
tação dos Tribunais de Contas· ao dis­
posto no art. 13, IX e art. 2p0, am­
bos da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil. (Projeto 'que se 
transformou na Lei n.0 5. 570, de 28 
de novembro de 1969). 

N.• 48/69 - n.O 102/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Pro'jeto de 
Lei n.O 3/69, que concede pensão es­
pecial ao ex-servidor Leopoldq Vieira 
Machado, da então Diretoria Regio­
nal dos Correios e Telégrafos em Vi­
tória, Estado do Espirito Santo. (Pro­
jeto que se transformou na Lei: núme­
ro 5.572, de 1.0 de dezembro de 1969). 

N.O 49/69 - n.• 103/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n.O 18/69, que altera o art.: 407 do 
Decreto-Lei U.0 1.004, de 21 de outu­
bro de 1969, que dispõe sôbre o Códi­
go Penal. (Projeto que se tr~msfor­
mou na Lei n.0 5. 573, de 1.0 de dezem­
bro de 1969). 

N.0 50/69 - n.O 104/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei Complementar n. 0 20/69, que con­
cede isenção do impôsto sôbre Circula-
ção de mercadorias, e dá outras pro-
vidências. (Projeto que se trlms!or-

mou na Lei Complementar n.0 4, de 2 
de dezembro de 1969). 

N. 0 51!69 - n.O 105/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n.O 174/68, que denomina Ginásio 
Agrícola "Clemente Medrado" o atual 
Ginásio Agrícola de Salinas, no Es­
tado de Minas Gerais. (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.574, de 
10 de dezembro de 1969). 

N.0 53/69 - n.0 110/69, na origem, 
restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n. 0

· 198/68, que reconhece de uti­
lidade pública as unidades do "Lions 
Clube" e do "Rotary Club do Brasil", 
e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.575, de 17 
de dezembro de 1969). 

Do_Senhor Pres_i_d_ent_e_. da Repúblic'1, 

referentes a. vetoss_nos seguintes 

têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 5~, de 1969 

(N.o 109/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, no uso das atri-

Tiragem: 25.000 exemplares 

buições que me conferem os arts. 59, 
§ 1.0 , e 81, IV, da Constituição, re.$olvi. 
neg~r sa.nção ao Projeto de L~i (n.0 

4.604/62, na Câmara, n.O 52/68, no Se­
nado) que "disQõe sôbre a profissão 
de leiloeiro público", por julgá-l~1 con­
trário. ao interêsse público, face aos 
motivos que passo a expor. 

O exame minucioso do Projeto con­
venceu-me de que o mesmo represen­
taria, quanto a alguns de seus Hspec­
tos, se transformado em lei, um efeti­
vo avanço na legislação pertinent.,. 
Ressente-se, contudo, de vício funda­
mental a comprometer seus méritos, 
fazendo antever danosas conse:tüên­
cias quanto à regulamentação já exis­
tente em outros Institutos jurídicos. 

Regula o projeto a atividade profis­
sional dos leiloeiros, sob a forma pri­
vativista, como simples contraw de 
comissão ou mandato. 

O projeto reflete o descompasso en­
tre o objetivo idealizado e o resultado 
atingido. A aplicação de tôdas as 
vantagens por êle abrangidas se-ria 
inconveniente para a distrlbuiçào da 
Justiça, para a proteção dos direitos 
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indisponíveis e para a repressão à.s · 
infrações fiscais, contrariando, dc!s­
tarte, o interêsse público. 

A extensão das atribuições conferi­
das aos leiloeiros atinge matéria já 
disciplinada pela legislação vigente 
(processual civil, fiscal, aduaneira, 
administrativa) e não corresponde a 
uma completa regulamentação da s-..:a 
atividade, em cada um dêsses setores. 

Pelo art. 9.0 se amplia _co_nsidcrà­
velmente a competência privativa dos 
leiloeiros, atribuindo-se-lhes "a venda 
em público leilão e hasta pública, 
dentro de seus estabelecimentos ou 
fora dêles, de tudo que, em virtude de 
lei ou de ordem judicial, deva ser ven­
dido por essa forma, ou do que forem 
legalmente autorizados ou encarrega­
dos de vender por seus 1egítJmos do­
nos ou responsáveis, a saber: móveis, 
imóveis; mesmo quando gravados com 
hipoteca, semoventes, e demais efei­
tos, inclusive bens pertencentes a· 
massas falídas ou menores, tutelados 
ou interditos, bens gravados por dis­
posições testamentárias, mercadorias 
apreendidas como contrabando, bens 
apenhados perante mesas de renda, 
estradas de ferro e outros". 

Não consulta, entretanto, aos inte­
rêsses da Administração o desloca­
mento, para outra área, dos leilões de 
objetos apenhados e de mercadorias 
apreendidas como contrabando, tradi­
cionalmente realizados pelas Caixas 
Econômicas e órgãos fiscalizadon s 
fazendários. O leilão de penhores 
vencidos e não resgatados constitui 
parte contratual das operações sob 
penhor civil. 

Além do mais, tais penhores :são 
constítuídos, em sua maioria, de jóias 
e objetos de arte, sujeitos pela ·propo­
slçáo ao pagamento de uma taxa su­
plementar de dois por cento, o que vi­
ria onerar as operações dêsse tipo, a 
ensejar o desvirtuamento de sua fina­
lidade. 

Por outro lado, o projeto apresenta 
.omissões e defeitos em confronto com 
a Iegíslação em vígor, impossíveis de 
se corrigirem na fase em que se en~ 
contra. 

Assim, a incompatibilidade do art. 
3. 0 , letra d está redigida em desacôr­

. do com a lei falimentar em vigor. 
~ Atualme.nte, não h,á mais ~·eabilitação 

comercial do falido, mas simples ex-

tinção das obrigações, como também~ 
não mais se qualifica a falência como 
cuJposa ou fraudulenta. 

Os arts. 11 e 12 omitiram a proibi­
ção existente de o leiloeiro adquirir, 
para si, coisa de cuja venda esteja 
incumbido. 

Como se vê, o veto parcial ao pro­
jeto, para escoimá-lo de tudo que re­
presenta a pretendida ampliação, 
mutilaria o texto irremediàvelmente. 

São êsses os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os qauis ora submeto à eleva­
da consideração dos senhores MelLl­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 11 de dezembro de 
1969. - Emílio G. Médici. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Dispõe sôbre a profissão de lei­
loeiro público. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - A profissão de leiloeiro 
público será exercida mediante no­

. meação e matrícula realizadas pelas 
Juntas Comerciais do Distrito Fe­
deral, dos Estados e Territórios, nos 
têrmos da Lei n.0 4. 726, de 13 de ju­
lho de 1965. 

Art. 2.0 - Para o exercício da pro­
fissão de leiloeiro, ressalvados os di­
reitos dos atuais, é necessário provar: 

a) cidadania brasileira; 

b) maioridade; 

c) gôzo dos direitos civis e poli­
ticos; 

d) quitação com as obrigações 
militares; 

e) domicílio, por mais de cinco 
anos, na jurisdição da Junta 
comercial respectiva; 

f) idoneidade moral, mediante 
atestado policial e certidões 
negativas de execução crimi­
nal na justiça estadual e fe­
deral do fôro do domicílio; 

g) inexistência do impedimento 
constante da letra d do art. 
3.0 , mediante certidão dos 
cartórios civis competentes, do 
mesmo fôro; 

h) sanidade física e mental; 

~i) aptidão para: .o. exercício. da 
profissão, mediante exame de 

habilitação perante a Junta 
Comercial; 

j) depósito de caução a que se 
refere o art. 7.o; 

I) bens e direitos que Integram 
o seu pa trímônio mediante de­
claração escrita. 

Parágrafo único - A plena investi­
dura na profissão de leiloeiro comple­
ta-se com a nomeação, assinatura do 
têrmo de poSse e compromisso e ma­
tricula deferida e certificada pela 
Junta Comercial com a expedição do 
título respectivo. 

Art. 3,0 - Não podem ser leiloei­
ros: 

a) os comerciantes individuais, 
sócios-gerentes, diretores ou 
membros de conselhos fiscais 
de sociedades comerciais, ou 
agentes auxíliares do comér­
cio; 

b) os servidores públicos, civis ou 
militares, inclusive os funcio­
nários de autarquias e entida­
des paraestatais, empregados 
de sociedades de economia 
mista e emprêsas concessioná­
rias de serviços públicos; 

c) os que tenham sido demitidos 
pelo exercício irregular da pro­
fissão; 

d) os falidos não reabilitados e 
mesmo os reabilitados cuja fa­
lência tenha sido culposa ou 
fraudulenta . 

Art. 4.0 
- O número de leiloeiros, 

que não poderá exceder de um para 
cada cento e cinqüenta mil habitan­
tes, será fixado, nos Estados e Terri­
tórios, pelos respectivos Governado­
res, e, no Distrito Federal, pelo Mi­
nistro da Indústria e do Comércio. 

Art. 5.0 - As Juntas Comerc1a1s 
organizarão anualmente a lista dos 
leiloeiros, clas.sific"ados por antigüi­
dade, com as anotações que julgar~m 
indispensáveis, e providenciarão· a 
respectiva publicação no órgão ofi­
cial local. 

Parágrafo único - As autoridades 
judiciárias ou administrativas pode­
rão requisitar as informações que de­
sejarem a respeito de qualquer leilo­
eiro,.assim como a classificação 'ànual 
a que se refere êste artigo, 
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Art. 6,0 - As Juntas Comerciais 
incluirão, na lista a que se rerere o 
artigo anterior, a discriminaç~o da 
área de competência de cada leiloei­
ro matriculado, distribuindo as

1

1 

loca­
lidades onde não haja leiloeiro habi­
litado e disciplinando o exercício da 
profissão naquelas onde haja m~is de 
um leiloeiro. ! 

Art. 7.0 - O leiloeiro, antes d
1
e, ini­

ciar o exercício da profissão, deverá 
caucionar no Banco do Brasil s( A ou 
nas Caixas Econômicas Federais ou 
Estaduais, a importância , de ctdz vê­
zes o maior salário-mínimo vigerite no 
País, em dinheiro ou em títul~s da 
divida pública. 

§ 1.0 - A caucão respondefá pe­
las obrigações do IeÍioeiro oriund:as de 
multas, infrações de preceitos legais, 
tributos, saldos e produtos de l~ilões 
ou sinais que tenha recebido, ou! ven­
das que haja realízado e de cujo va­
lor não tenha prestado contas ~atis-
fatórias. ! 

§ 2.o - Se a caução fôr inspticf­
ente para responder pela débito, o 
leiloeiro responderá pessoaimente pela 
diferença, nos têrmos da legis~ação 

vigente. 
§ 3.0 - A caução subsistir~ até 

cento e vinte dias após o leiloeirO ha­
ver deixado o exercício da profis~ão. 

§ 4.0 - Para os efeitos doi dis­
posto no parágrafo anterior, verifica­
da a vaga de leiloeiro, a Junta co­
mercial publicará editais dentró dos 
dez dias seguintes, para apresentação 
de reclamações de credores no prazo 
de trinta dias. 1 

§ 5.0 - A caução em ap~lices 

nominativas será prestada mediante 
averbação nas repartições competen­
tes, destinada a torná-las intra.nsfe­
ríveis até autorização da Junta Co­
mercial, ressalvado aos seus proprie­
tários o direito à percepção dos· reS-
pectivos juros. \ 

§ 6,0 - A mesma averbação re­
ferida no parágrafo anterior, : com 
idêntica ressalva quanto aos juros, 
será feita nas cadernetas emitidas por 
Caixas Econômicas, quando fÇ>r o 
caso. 

§ 7.0 - A realização da caUção, 
bem como o · seu levantamento; de­
pendem de requisição da Junta Co­
mercial perante a _qual se tenhà ha-
bilitado._·o Ielloei:Í'o. i 

§ 8.0 - SOmente depois de satis­
feitas, por dedução do valor da cau~ 
ção, as obrigações referidas no pará­
grafo primeiro dêste artigo~ ou quando 
não haja reclamações no prazo do 
parágrafo quarto, será autorizado 
pela Junta Comercial o levantamento 

'cto saldo respectivo em favor do cau­
cionante. 

Art. 8.0 - Os leiloeiros ficam obri­
gados a comprovar, perante o órgão 
fisCalizador competente, o pagamen­
to dos impostos a que estejam sujei­
tos. até trinta dias apõs o vencimen­
to do prazo respectivo. 

Parágrafo único - Decorridos seis 
meses da inobservância do disposto 
neste attigo, o leiloeiro poderã ser 
destituído das funções, afixando-se 
na porta do seu· estabelecimento a fã­
lha do, órgão oficial em que houver 
sido publicado o respectivo ato. 

Art. 9.0 
- Compete ao leiloeiro, 

pessoal e privativamente, ressalvado 
o disposto no art. 972 do Código de 
Processo Civil, no tocante aos por­
teiros de auditório, a venda em pú­
blico leilão e hasta pública, dentro de 
seus estabelecimentos ou fora dêles, 
de tudo que, em virtude de lei ou de 
ordem judicial, deva ser vendido por 
essa forma, ou de que forem legal­
mente autorizados ou encarregados de 
vender por seus legítimos donos ou 
responsáveis, a saber: móveis, imó­
veis, mesmo quando gravados com 
hipoteca, semoventes, e demais efei­
tos, inclusive bens pertencentes a 
massas falidas ou menores, tutelados 
ou interditos, bens gravados por dis­
posições testamentárias, mercadorias 
apreendidas como contrabando, bens 
apenhados perante m~sas de renda, 
estradas de ferro e outros. 

§ 1.0 - Excetua-se da compe­
tência dos leiloeiros a venda de títu­
los da dívida pública federal, estadual 
e m unjcipal. 

* 2.0 
- Os leiloeiros, em cada 

Estado, Território, ou no Distrito Fe­
deral, terão o privilégio dos leilões 
judiciais e hastas públicas de todos 
os órgãos da administração pública 
federal, estadual, municipal ou autár­
quica, emprêsas públicas e sociedades 
de economia mista, ressalvados, a cri­
tério da respectiva autoridade admi­

.nistrativa, os ca~os. em .que. ta~ privi-, 
, légio determine a impossjbilidacle prá-. 

tica da rea~izaçãó ou o risco de p~~re­
cimento da mercadoria, casos em que 
será aplicada a vigente legislação fa­
zendária relat~va. aos leilões. 

§ 3.0 - Tanto os leíiões judi­
ciais, como os realizados nas alfânde­
gas, caixas econômicaS e outros refe­
ridos no parágrafo anterior, sNão 
distribuídos aos leiloeiros medi-.:\nte 
escala a ser estabelecida pela J-.;.nta 
Comercial, com a assistência do ,3in­
dicato local de leiloeiros, na ordem 
de antiguidade da relação referida. no 
art. 5.0 desta Lei. 

Art. 10 - O leiloeiro, no exerc.í~io 

de sua profissão, terá fé pública na 
especificação da qualidade, auten1iici­
da-de e estado de conservação dos ob­
jetos postos à vendà ~m leilão, res­
pondendo, pela improcedência ou fal­
sidade de suas informações, com as 
penas de multa da décima parte do 
valor falsamente declarado e suspen­
são de suas funções pelo prazo de 
noventa dias. 

Art. 11 - Os leiloeiros não pode­
rão: 

a) vender, por nenhuma forma, 
os bens que estejam sob sua 
guarda para serem levados a 
leilão; 

b) fazer nova~ão com as üivi.das 
provenientes do saldo dos lei­
lões, convertendo~as em quais­
quer títulos; 

c) apregoar, de forma diversa ou 
falsa, a autenticidade dos ob­
jetos ou ocultar quaisquer de­
feitos que possuam; 

d) vender a crédito ou a prazo 
se~ autorização expressa dos 
comitentes; 

e) vender objetos de sua l)rop·rie­
dade, ou de parentes até o .ter­
ceiro grau, nos leilões que rea­
lizarem, devendo, em tal caso, 
encarregar outro leiloeiro de 
vendê-los; 

f) prestar flanças, avalizar ou 
endossar títulos em negónios 
estranhos à sua atividade. 

Art. 12 - É vedado ainda aos let­
Iõeiros públicos: 

a) exercer o comércio, direta ou 
indiretamente, -no .seu nome, 
spb .pseudôntrno ou .sob nome 
de te:rceiro; _ 

• 

• 



Abril de 1970 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 2 0013 

b) constituir sociedade de qual­
quer espécie ou denominação; 

c) encarregar-se de cobranças ou 
da administração de bens. 

Art. 13 - Cada leiloeiro terá um 
preposto de sua confiança. 

§ 1.• - O preposto ficará sujeito 
às mesmas condições de habilitação 
e idoneidade do leiloeiro. 

§ 2.0 
- Compete aos prepostos 

auxiliar os leiloeiros e substituí-los 
nos seus impedimentos. 

Art. 14 - As vagas de leiloeiros se~ 
rão preenchidas pelos prepostos res­
pectivos, ou, na falta dêstes, por ou­
tros prepostos locais, pela ordem de 

Aiguidade, preenchendo-se p e I a 
'!~resma forma as vagas que vierem a 
ser criadas. 

Art. 15 - São livros obrigatórios 
dos leiloeiros: 

1 - "Diário de Entrada e Saída", 
para escrituração, em ordem 
cronológica, de todos os ob­
jetos, bens móveis, imóveis 
ou semoventes e demais efei­
tos destinados ~ venda em 
leilão, bem como para es­
crituração das mercadorias 
efetivamente vendidas, ou 
retiradas pelos comitentes, 
com a menção da data do 
leilão, nome dos vendedores 
e compradores, preços obti­
dos por lotes e o total das 
vendas de cada leilão extraí-
do do "Diário dos Leilões"; 

• 2 --"C o n tas-Correntes", para 
lançamento de todos os pro­
dutos líquidos apurados para 
cada comitente e dos sinais 
recebidos pelas vendas; 

3 - "Protocolo", par a registro 
das autorizações, contas de 
vendas, cartas e outros do­
cumentos usuais nas relações 
entre leiloeiros e comitentes; 

4 - "Diário dos Leilões", par a 
escrituração de todos os lei­
lões, inclusive dos judiciais, 
com os respectivos lança­
mentos à tinta, sem emen­
das nem rasuras, observadas 
as mesmas regras exigidas 
na escrituração do "Diário 

- de Entrada e Saída", com a 
indicação- da- data do leilão, 
nome dos compradores, nú-

mero dos lotes, preço de 
venda de cada lote e a soma 
total do produto do leilão; . 

5 - "Livro Talão", para extração 
das faturas aos arrematan­
tes," com a indicação de seus 
nomes e endereços. 

§ 1.0 
- Todos os livros de que 

trata êste artigo deverão ser registra­
dos na Junta Comercial e servirão 
para conferência e esclarecimento das 
dúvidas correntes entre o leiloeiro e 
o comitente. 

§ 2.0 
- o "Diário dos Leilões" 

poderá desdobrar-se em mais de um 
livro, tendo em vista as necessidades 
de serviço. 

Art. 16 - Não poderá ser recusada 
a exibição em juízo dos livros dos lei­
loeiros. quando exigida. 

Parágrafo único - Nenhum dos li­
vros mencionados no artigo anterior 
poderá ser encerrado ou substituído 
sem que antes seja lavrado, no órgão 
competente da Junta Comercial, o 
respectivo têrmo de encerramento e 
arquivamento. 

Art. 17 - As certidões ou contas 
que os leiloeiros extraírem de Seus 
livros, quando êstes se revestirem das 
formalidades legais, relativamente à 
venda de mercadorias ou de outros 
quaisquer efeitos que pela lei são le­
vados a leilão, terão fé pública. 

Art. 18 - O leiloeiro é obrigado a 
rt!alizar pessoalmente todos os leilões, 
não podendo delegar suas funções, 
salvo nos casos de moléstia ou outro 
impedimento comprovado perante a 
Junta Comercial. 

Art. 19 - Os leilões serão obriga­
tOriamente realizados no armazém de 
exposição ou em lugar acessível· ao 
público, sendo vedada sua realização 
nos depósitos. 

Parágrafo único - O leiloeiro po­
derá ter, além do armazém de exposi­
ção, tantos depósitos quantos neces­
sários, desde que licenciados e visto­
riados pelo órgão competente da Jun­
ta. Comercial. 

Art. 20 - A realização de leitões 
será precedida de ampla divulgação, 
através da publicação de editais e 
catálogos em jornal de grande cir­
culação, sendo obrigatória a publica­
ção no órgão ·oficial local, tlurant~ 

três dias, quando se tratar de leilões 
judiciais. 

Art. 21- Ao receber qualquer obje­
to destinado à venda em leilão, o lei­
loeiro é obrigado a acusar o seu re­
cebimento, fornecendo ao comitente 
pormenorizado recibo, no qual fiquem 
mencionados a qualidade e o estado 
do objeto, para efeito de indenização, 
no caso de incêndio, quebras ou ex­
travios, sendo responsável pela sua 
conservação até a entrega ao compra­
dor ou restituição ao comitente. 

Art. 22 - Nos leilões de bens de 
propriedade particular, os leiloeiros 
serão escolhidos e contratados pelos 
interessados, ressalvado o disposto 
nos parágrafos 2.0 e 3.0 do art. 9.0 des­
ta Lei. 

Parágrafo único - Na falência, o 
leiloeiro, quando houver mais de um 
na localidade, é da livre escolha do 
síndico, obedecido, nos lugares onde 
não haja leiloeiro, o disciplinamento 
do art. 6.o 

Art. 23 - Os leilões de bens de 
propriedade particular poderão ser 
realizados em qualquer hora do dia, 
bem assim nos domingos e feriados 
nacionais, estaduais e municipais, 
mediante prévia autorização da Jun­
ta Comercial. 

Parágrafo único - A autorização 
não se estenderá aos leilões de bens 
pertencentes ao acervo de estabele­
cimentos comerciais ou industriais. 

Art. 24 - O leiloeiro que realizar 
venda em leilão, com inobservância 
da escala a que se refere o parágrafo 
3.0 do art. 9.0 desta Lei, perderá, em 
favor do leiloeiro que houver prete­
rido, a comissão proveniente da venda 
efetuada, sem prejuízo de qualquer 
outra sanção aplicável. 

Art. 25 - Nos leilões para fins be­
neficentes ou promovidos por institui­
ções de caráter religioso, e desde que 
não haja remuneração de espécie al­
guma, é dispensável a participação de 
leiloeiro matriculado. 

Art. 26 - Os objetos de arte e de 
valor histórico não poderão ser lici­
tados sem que sejam préviamente 
autenticados pÓr técnico credenciado 
pelo Departamento Nacional de Re­
gistro do Comércio .. 

§ 1.0 
·- Nos, leilões de que trata 

o -presente artigo, os represêntantes· 
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I 
dos museus oficiais terão. direito de 
preferên'cia em ·igualdade de condi­
ções, ficando dispensad6s de quais­
quer ônus que sôbre êle~ incidam: 

I 
_ § 2.0 - A preferência para aqui-
~ slção sõniente .poderá ser; exercida por 

· ·representante oficial do órgão público 
~a que pertencer o Museu~ devendo. ser 
assinado documento a re~peito. 

§ 3.~ ...... Os leiloeiros1 serão assis­
tidos, nos leilões de objetos de arte e 
de ·valor histórico, por técnicos cre­
denciados pelo Ministério da Indús­
tria e do Comércio, que os !auxiliarão no 

.at-O da ~rrecadação e na 1 autenticação 
. dos objetos em licitação. ;Tais técnicos 

.terão direito a dois por :cento de co­
missão, pagos pelos arrematantes, sô­
bre as vendas realizadas) 

§ 4.0 - Nos leilões j~diciais, além 
da exigência contida iw parágrafo 
anterior, será obrigatórik a presença 
do representante do resPectivo Juízo. 

Art. 27 - Todos os 'leilões serão 
realiZados com ·a preseitça de fiscal 
designado pela Junta :comercial, o 
qual apresentará relatório em que se· 
rão descritas quaisquer 

1 
irregularida-

des apuradas. i 
Art. 28 - Os leiloeiros ou prepostos 

são obrigados a exibir, 1 ao iniciarem 
os leilões,. quando isso; fôr exigido, 
prova de se encontrarem no exercício 
regular de suas funções, mediante 
documento de identidade e titulo de 
matrícula. I 

Parágrafo único - Pelo descum­
primento dêste artigo, is Juntas· Co­
merciais aplicarão ao l~iloeiro multa 
equivalente ao maior salário mínimo 
vigente no País. 

Art. 29 - Antes de icomeçarem o 
leilão, os leiloeiros farij.o conhecidas 
as condições de venda) a fonna de 
pagamento e de entrega dos objetos 
que vão ser apregoados, o estado e 
qualidade dêsses objeto~. o seu pêso, · 
medida, ou quantidade, 'quando o res· 
pectivo valor estiver a4strito a essas 
indicações, sob pena ~e incorrerem 
na responsabilidade que no caso cou­
ber por fraude, dolo, :simulação ou 
omissão culposa. ~ 

Art. 30 - Os comitentes deverão · 
entregar, no ato de con,tratar ou con· 
-vencionar o 'leilão, uma declaração 
escrita com a autorização da venda, 
o limit'e das despesas qÚ.e autorizam a 

. faZer coth- publicações, :carretos e ou· 

tras, e -o valor mínimo dos bens sujei­
tos à venda. 

§ 1.0 - Quando deixar de ser in­
. dicado o valor dos objetos apresenta­
dos para leilão, serão êles levados à 
avaliação. ' 

§ 2.0 - Se o comitente não con­
cordar com a avaliação feita, na for- · 
ma do parágrafo anterior, deverá re· 
tirar os objetos no prazo de oito dias, 
contados da comunicação respectiva, 
sob pena de -serem vendidos pelo 
maior preço que alcançarem, sem di­
rei to a reclamação algumá.. 

§ 3.0 - As pessoas que ocasiona­
rem a sustação de vendas anunciadas 
com a devida autorização serão obri­
gadas a reembolsar o leiloeiro das 
despesas comprovadas. 

§ 4.0 - O .leiloeiro não poderá 
reclamar importância superior à que 
tiver sido autorizado a re_aliz~r como 
despesa na forma do caput dêste ar­
tigo, salvo, em caso de fôrça maior, 
comprovando o excesso. 

Art. 31 - É de comissão o contrato 
celebrado entre o leiloeiro e o comi­
"tente; será, excepcionalmente~ de 
mandato o contrato quando o leilo­
eiro exercer as funções fora de sua 
agência e na presença do proprietário 
dos bens. 

Parágrafo único - As referências 
desta Lei ao comitente são aplicáveis 
ao mandante, no que couberem. 

Art. 32 - A taxa de comissão do 
leiloeiro será regulada por convenção 
escrita sôbre os efeitos a vender, não 
podendo a estipulação exceder de 
cinco por cento sôbre bens móveis e 
semoventes, e três por cento sôbre 
bens imóveis de qualquer na-tureza, 
percentagens estas que serão conside­
radas aceitas, na falta de estipulação 
prévia. 

§ 1.0 - Os compradores pagarão 
obrigatOriamente aos leiloeiros a taxa 
de cinco por cento sôbre o valor dos 
bens arrematados, correnão o restan­
te. se houver, por conta dos comiten­
tes vendedores. 

§ 2.0 
- As jóias e objetos de ouro 

ou prata, assim como outros objetos de 
arte e de valor histórico (art. 26) pa­
garão ainda dois por cento sôbre o va­
lor do arremate, a cargo do arrema­
tante, em favpr do técnico ou perito 
que acompanhar-o le~Ião para o fim de 

· autenticá-làs. · 

§· 3.0 - O leiloeii"o, no caso do 
parágrafo anterior, poderá ·aceitar, 
propor ou recusar peritos para acom­
panharem o leilão, mas nunca reali­
zá-lo sem a sua presença. 

§ 4.0 - o leiloeiro não perceberá 
da massa falida, na venda dos bens 
desta, nenhuma comissão, cabendo­
lhe apenas a comissão que, na forma 
da _lei, fôr devida pelo comprador. 

Art. 33 - Todos os tributos que in­
cidirem sôbre os objetos anematados, 
bem como as despesas com_ a divulga­
ção dos leilões, correrão à conta dos 
comitentes. 

Art. 34 - Os bens que ·não atingi­
rem os preços convencionados s~~ 
retirados do leilão, devenC.o ser I 
dos a mais dois leilões consecutivos. 
Persistindo o impasse, seríio vendidos 
no leilão subseqüente pelo último pre­
ço que alcançarem, salvo determina­
ção em contrário do comitente que 
deverá então retirar definitivamente 
os bens. 

Art. 35 - O leiloeiro é obrigado a 
encerrar a conta de venda e saldá-la 
com os comitentes, no prazo de cinco 
dias da data da entrega dos objetos 
vendidos ou da assinatura da escritura 
de venda, ficando sujeito à multa de 
dez por cento por semana que e~ce­
der dêsse prazo. 

Parágrafo único - Nos leilões judi­
ciais, de massas falidas, de liquida­
ções, bens de órfãos, inventários, os 
leiloeiros são obrigados· a colocar à 
disposição do juízo competente, o.llilio 
representante legal, as i:mportâ.s 
líquidas das respectivas vendas, acom­
panhadas de detalhada prestação de 
contas. 

Art. 36 - No ato da s,rrematação, 
dará o comprador um slnã.l de vinte 
por cento, que será deduzido da im­
portância total a ser paga, obrigando­
se a·retirar os objetos adquiridos den­
tro de três dias, quando, e~ntão, salda­
rá o restante do preço, BOb pena de 
perder o sinal dado. 

Art. 37 - A prestação de contas 
nos leilões judiciais, a ser feita peran­
te o Juiz competente, não estará su­
jeita a quaisquer taxas judiciárias. 

Art. 38 - Os avaliadores judiciais 
são responsáveis pela autenticidade e 
valor dos bens submetido,) à sua ·perí­
ciá.1 para:-serem leilOados .. 
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Art. 39 - Os leiloeiros estão sujei­
to.s às penas de: 

a) destituição do cargo por In­
fração das proibições constan­
tes dos artigos 11 e 12 desta 
Lei, bem como no caso previsto 
no parágrafo único do art. 8. '); 

b) multa estipulada nos artigos 
10, 28, parágrafo único e 35; 

c) perda do valor da comissão, no 
casa do artigo 24; 

d) advertência, suspensão ou mul­
ta variável de um quinto a 
duas vêzes o maior salário-mí­
nimo vigente no País, por in­
fração a outros dispositivos 
desta Lei, segundo a natureza 

• e gravidade. 
Art. 40 - O leiloeiro réponderá 

como fiel depositário, perante os co­
mitentes, de conformidade com os 
dispositivos constantes do Código Ci­
vii e do Código de Processo Civil. 

Art. 41 - São competentes para 
aplicar as penalidades desta Lei as 
Juntas Comerciais do Distrito Federal, 
Estados, Territórios, com recurso para 
o Ministério da Indústria e do Comér­
cio no prãzo de dez dias da publica­
ção da decisão da Junta no órgão ofi­
cial. 

Parágrafo único - O recurso terá 
efeito suspensivo e será apresentado 
à Junta recorrida; mas, se a pena 
aplicada fôr de multa ou perda da Co­
missão, só terá seguimento se acom­
panhado do comprovante de nova 
~ução de valor correspondente à pe­
.. Jidade. 

Art. 42 - O procedimentO adminis­
trativo contra os leiloeiros, para apli­
cação das penalidades desta Lei, obe­
decerá, em tudo, ao disposto na Lei n.0 

4. 726, de 13 de julho de 1965, e ao seu 
I'€:gulamento, aprovado pelo Decreto 
n° 57.651, de 19 de janeiro de 1966. 

Art. 43 - A falência do leiloeiro 
será sempre fraudulenta como depo­
sitário dos bens que lhe forem entre­
gues para venda em leilão. 

Art. 44 - Todos os a tos de comi­
nação de penas aos leiloeiros e seus 
prepostos far-se-ão mediante edital. 

§ 1.0 - A imposição da pena de 
multa, decorrido o prazo de recurso, 
importa na suspensão do leiloeiro, até 
que satisfaça o pagamento das res~ 

pectivas importâncias, ressalvada a 

hipótese- do parágrafo único do art. 41. 

§ 2.(' - Suspenso o leiloeiro, tam­
bém o estará automàticamente o seu 
prepost-o, apeiiiiS para o fim de obs­
tar a Sttbstituição. 

Art. 45 - Os leiloeiros, por seu ór­
gão dr classe, poderão manter: 

a) armazéns comuns para exposi­
ção e realização de leilões, com 
a denominação de Casa de 
Vendas Públicas, sujeitos a 
autorização e vistoria da Junta 
Comercial; 

b) um órgão oficial de publicir!a­
de, onde sejam versados assun­
tos de interêsse da classe, ve­
dada a publicação de matéria 
de natureza política. 

Art. 46 - Os leiloeiros e seus pre­
postos contribuirão, na qualidade de 
trabalhadores autônomos, para o Ins­
tituto Nacional de Previdência So­
cial. 

Art. 47 - Os leiloeiros aposenta­
dos não poderão, em hipótese alguma, 
exercer a profissão. 

Art. 48 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGE!\1 
N.' 54, DE 1969 

(Mensagem n,0 111/69, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de acusar o recebi­
mento dos autôgrafos do Projeto de 
Lei que tomou, na Câmara, o n.0 

!.840/6B e no Senado o n.0 205/68. Esse 
Projeto remetido, nos têrmos da 
Constituição Federal, para sanção, 
"altera o Quadro do Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho". 

2. Pele Projeto são criados 5 cargos 
isoladm. de provimento em comissão, 
51 cargos isolados de provimento efe­
tivo, 104 cargos de carreira e 22 fun­
ções grfltificadas. Por outro lado, são 
extinto.:: 58 cargos e 6 funções grati­
ficadas, de sorte que se registra um 
aumento, no Quadro de Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho, de 96 cargos e 16 funções gra­
tificadas. São declarados extintos, à 
medida,que vagarem, mais 14 cargos. 
:'. De parte a questão, que se pode 
suscitar acêrca da inexistência de 
iniciativa do Chefe do Poder Executi­
vo quanto ao Projeto de criaç~o dês-

ses cargos e funções gratificadas, 
cumpre-me salientar, desde logo, co­
mo vício do Projeto, não se ter obser­
vado, na sua elaboração, a regra cons­
titucional, onde se preceitua que "os 
vencimentos dos cargos do Poder Le­
gislativo e do Poder Judiciârio não 
poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo, para cargos de atri­
buiçõef iguais ou assemelhadas'' 
!Constituição Federal, artigo 98). 

4. Jl':sse princípio constitucional, de 
natureza obrigatória ou cogente, não 
está sendo ainda obedecido, uma vez 
qne os vencimentos dos cargos do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário 
são, não raro, superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo, para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados. 
Isto sem falar na porcentagem esta­
belecida para os qüinqüênios, que co­
meça, para os funcionários do Exe­
cutivo, em 5% (cinco por cento), sô­
bre os vencimentos, ao passo que, para 
os servidores do Judiciário e do Legis­
lativo, se inicia em 20% (Vinte por 
cento). 

5. Essa disparidade, que a Con'stitui­
ção repele, é agravada, no projeto de 
lei, ora em exame, pois, se compara­
dos os vencimentos dos cargos nêle 
previstos com os consignados na ârea 
do Executivo, para cargos de lguais 
atribuições m~ assemelhados, verifica­
se que se torna cada vez maior a dis­
tância da retribuição conferida aos 
cargos do Quadro da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho em re­
lação a lugares congêneres situados 
na órbita do Poder Executivo. Em 
muitos casos, a superioridade de ven­
cimentos dos cargos a que se refere 
o projeto chega a representar o dôbro 
do vencimento de cargos análogos ou 
de igual denominação nos quadros do 
Executivo. Em alguns casos, a retri­
buição a mais, atribuída aos primei­
ros, vai ao ponto de ultrapassar o ní­
vel dos 100% (cem por cento). 

Não me é possível, dêsde modo, sem 
que desatenda ao preceito estatuído 
no artigo 98 da Constituição Federal, 
sancionar o mencionado projeto de 
lei. Sou compelido, assim, no uso da 
faculdade que me conferem os arti­
gos 59, parágrafo 1. 0

, e 81, item IV, a 
vetar, como ora veto, no seu todo, o 
aludido projeto. Negando, pois, san­
ção a êsse projeto de lei, submeto os 
motivos do veto, que, por esta forma, 
lhe oponho, à. elevada apreciação do.s 
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Senhores Membros do Congtesso Na­
cional. 

Brasilla, em 17 de dezembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. ' 

PROJETO A QUE SE REFERE 
. OVETO I. 

Altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho, 

' 
O Congresso Nacional de9reta: 
Art. 1.0 

-· O Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal S~perior do 
Trabalho fica reorganizado; de acôrdo 
com a tabela anexa e dem~i~ disposi-
tivos desta Lei. j 

Art. 2.0 - Ficam criadas' a.s carrei­
ras de Auxiliar Judiciário'"ei Contador~ 
devendo os cargos delas conStantes se­
rem providos mediante co,ncurso de 
provas e t~tulos, ou provas.~ 

Parágrafo único - O atual cargo 
isolado de Almoxarife Au~iliar, sím­
bolo PJ-5, passa a constituir-se em 

·carreira, reestruturada cop~5oante á 
tabela anexa. 

Art. 3.0 - Ficam extintoS, à medi­
da que vagarem, os cargos :seguintes: 
I (um) de Secretário do TS'l', símbo­
lo PJ; 1 (uml de Vice-Diretor, símbo­
lo PJ-0; 4 (quatro) de Diretores de 
Serviço, símholo PJ-1; 3 (ttês) de As­
sistente Técnico do Preside~te, símbo­
lo PJ-1; 1 (um) de RevisOr, símbolo 
PJ-1; 2 (dois) de ContadÓr, símbolo 
PJ-1; 1 (uml de Almoxarlfe-Auxiliar, 
simbolo PJ-5, e 1 (um) de Ajudante de 
Chefe de Portaria, símbo~o PJ -5. 

Art. 4.0 
- Os cargos em comissão 

de que trata esta Lei serão providos 
por funcionários do respeÇtivo Qua­
dro, escolhidos livremente pelo Presi-
dente do Tribunal. 1 

Art. 5.0 _: Aplica-se, no' que cou­
ber, aos funcionários do Tlfjbunal Su­
perior do Trabalho a legi~lação con­
cernente aos servidores Públicos ci­
vis da União, inclusive o cQnstante do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feverei-
ro de 1967. ' 

Art. 6.0 - A modificação ou rees­
truturação do Quadro do TFibunal Su­
perior do Trabalho, bem Ç!omo a al­
teração dos valôres dos S

1
Ílllbolos ou 

níveis de vencimentos dos .respectivos 
cargos ou funções serão feitas através 
'cte lei, mediante proposta do Tribunal, 

· ressalvadas, quanto aos aiuais servi­
dores, as situações já constituídas em 

I 

virtude de lei ou decisão proferida pe- recursos orçamentário1J ordinários, 
la justiça comum ou pelo nrôprio Tri- consignados ao Tribunal Superior do 
bunal Superior do Trabalho. Trabalho. 

Art. 7.0 - A despesa com a exe- Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor 
cução desta Lei correrá à conta dos na data de sua publicação. 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO- SECRETARIA- QUADRO DE PESSOAL 

Tabela a que se refere o art. 1." desta Lei 

CAl<GO Número I 
\ 

Cargos Isolados Qe Provimento em 
Comissão 

1 Diretor-Geral 
1 Secretário do Tribunal Pleno 

3 secretário de Turtna 
1 Chefe de Portaria 
1 secretário do Presidente 

Cargos Isolados de Provimento Efe­
tivo 

1 Secretário do TS'I' 
1 Vice-Diretor 
4 Diretor de Serviço 
3 Assistente Técnico do Presidente 
1 Revisor 
2 contador 
1 Arquivista 
1 Bibliotecário 
3 Médico 
1 Dentista 
2 Bibliotecário Auxiliar 
4 Taquígrafo Revis()r 

12 Redator 
1 Almoxarife 
3 Economista 
1 Estatístico 
1 Almoxarife Auxiliar 
1 Ajudante de Chete de Portaria 
1 Auxiliar de Enfermagem 

18 Motorista 
12 Contínuo 
25 Servente 
1 Mecânico 
1 Eletricista 
1 Carpinteiro 

15 Guarda Judiciário 

Cargos de Carreita 

5 Taquígrafo 
6 Taquígrafo 
7 Taquígrafo 

35 Oficial Judiciário 
40 Oficial Judiciário 
50 Oficial Judiciário 
10 Auxiliar Judiciário 
20 Auxiliar Judiciário 
2 Contador 
3 Contador 
1 Almoxarife Auxiltar 
2 Almoxarife Auxiliar 

Função Gratific~da 

13 Diretor de serviço 
1 secretário Corregedoria 
1 secretário Diretor-Geral 
1 Secretário Vice-Presidente 

10 Encarregado de 'l'urma 
5 Encarregado de $etores 

Símbolo 

PJ 
~J 

PJ-1 
PJ-4 
PJ-1 

PJ 
PJ-0 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-2 
PJ-2 
PJ·l 
PJ-2 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-7 

. PJ-7 
PJ-6 
PJ-6 
PJ-6 
PJ-8 

PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-3 
PJ-4 

FG-1 
FG-3 
FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-6 

OBSERVAÇAO 

A pref!'ncher quando 
vagar () carg•) de se~ 

cretário do TST 

• Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 

Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 

• 
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MEJ'!Jil)._GEM 
l'/,0 51!. DE .l9ft9 

(MeÍlsagem n.0 112/69, na origem) 
Exeelentíssimos Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os ar­
tigos 59, parágrafo 1.0 , e 81, item IV, 
da Constituição, resolvi negar sanção 
ao Proieto de Lei (n.• 532/67, na Câ­
mara, n.• 197/68, no Senado) que "re­
nova, por 180 (cento e oitenta) dias, 
o prazo a que se refere o artigo 1.0 , 

parágrafo único, do Decreto-Lei 
n.0 194, de 24 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sôbre a aplicação da legislação 
sôbre o Fundo de Garantia de Tempo 

tt:e Serviço às entidades de fins filan­
trópicos", por julgá-lo contrário ao 
interêsse público, em face dos motivos 
que passo a expor. 

2. A Lei n.0 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, com a redação que lhe deu 
o Decreto-Lei n.0 20, de 14 daquele 
mesmo mês e ano, instituiu o Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço, 
pelo qual se obrigam tôdas as emprê­
sas e entidades, que tenham emprega­
dos regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, a recolher em Banco de 
sua preferência, até o dia 30 de cada 
mês, uma taxa de 8% (oito por cento) 
sôbre os salários constantes de sua 
fôlha de pagamento do mês anterior. 

3. ~sse recolhimento tem por fina­
lidade a constituição de uma reserva, 
sujeita a juros e a correção monetá-

--ia, destinada a atender o desembôlso 
.. e numerário por parte das citadas 

emprêsas e entidades, nos casos pre­
vistos de despedida do empregado, 
seja êste optante ou não do referido 
Fundo. 

4. Pretendeu o Govêrno, a par da 
estabilidade vigente, garantir o tra­
balhador contra o risco que vinha 
correndo, no exato momento de sua 
demissão ou nos casos de falência ou 
concordata, de não ter as emprêsas 
e entlaades os necessários recursos 
para satisfazerem a indenização ca­
bível. 

5. Acontece que, atendendo a inú­
meros apelos de entidades filantró­
picas, foi baixado o Decreto-Lei 
n.0 194, de 24 de fevereiro de 1967, que 
abriu exceção ao princípio de obriga­
toriedade geral, para permitir que 

l 

aquelas entidades deixasesm de efe­
tuar o mencionado depósito bancário, 
contabilizando, porém, em .. suas escri­
tas os valôres corresponde-ntes a to-
dos os empregados. ··.' \,,· 

6. Êsse decreto-lei _Ç6ncedeu às en­
tidades filantrópicas-· o direito de op­
tarem pelo não-recolhimento, em 
Banco, da contribuição ern favor do 
Fundo de Garantia de Tempo de Ser­
viço, com relação a to'dos os empre­
gados ou sOmente quanto aos optan­
tes, abrindo-lhes um prazo de 30 dias, 
a partir da publicação, para que exer­
cessem a sua preferência. 

7. Decorrido o prazo legal, o Poder 
Legislativo, posteriormente, aprovou o 
projeto que, submetido à sanção pre­
sidencial, foi transformaria na Lei 
n.O 4. 506, de 9 de abril de 1968, pror­
rogando por mais 30 dias o prazo ini­
cialmente dado. 

8. A reabertura do prazo proposto 
para ensejar o uso da regalia pelas 
entidades que não optaram anterior­
mente e também pelas reconhecidas 
posteriormente, é inconveniente, pois 
a prática demonstrou que o benefício 
dado às entidades redundaram em 
prejuízos para seus empregados, não 
atingindo, assim, os resultados espe­
radOs, pois em vários casos essas en­
tidades não tinham condições de ar­
car com as indenizações, por falta de 
recursos financeiros, sujeitando seus 
servidores a uma desfavorável com­
posição de crédito. 

9. A obrigatoriedade do depósito 
bancário para o Fundo de Garantia, 
além de constituir melhor segurança 
da efetiva e rápida indenização aoS 
empregados das entidades filantrópi­
cas, coloca-os em posição de igual­
dade quanto aos das demais emprêsas. 
10. Embora reconhecendo a relevân­
cia dos serviços prestados pelas enti­
dades filantrópicas, necessário se tor­
na, por medida social, amparar de 
maneira objetiva os seus empregados 
e evitar a diminuição dos recursos com 
que conta o Banco Nacional de ·Habi­
tação para atender à demanda sem­
pre crescente de empréstimo para 
fins de construção de casa própria. 

Nestes têrmos, não me é possível 
sancionar o projeto de lei em exame 
por considerá-lo contrário ao interês­
se público. Negando, pois, sanção a 
êsse projeto, submeto os motivos do 
veto, que ora lhe oponho, à elevada 

consideração dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Brasília, em 17 de dezembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

PROJETO A .!l!l_E SE REFERE 
O VETO 

Renova, por 180 (cento e oiten­
ta) dias, o prazo a que se refere 
o art. 1.0 ; parágrafo único, do De­
creto-Lei n.0 194, de 24 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sôbre a 
aplicação da legislação sôbre o 
Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço às entidades de fins fi­
lantrópicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É renovado, por 180 
(cento e oitenta) dias, contados da 
data da publicação desta Lei, o prazo 
a que se refere o art. 1.0 , parágrafo 
único, do Decreto-Lei n.0 194, de 24 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
aplicação da legislação sóbre o Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço às 
entidades de fins filantrópicos. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGEM 
N.O 56, DE 1969 

(Mensagem n.0 113/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso N acionai: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, no uso das atri­
buições que me conferem os artigos 59, 
parágrafo 1.0 e 81, item IV, da Cons­
tituição, resolvi negar sanção ao Pro­
jeto de Lei (n.O I. 700/68, na Câmara, 
n.o 15/69, no Senado), que "amplia o 
Quadro do Pessoal do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da !." Região, e dá 
outras providências", por julgá-lo in­
constitucional, em face dos motivos 
que passo a expor. 

2. Visa o projeto à criação de 61 car­
gos de provimento efetivo e 31 cargos 
em comissão. 

3. Sem considerar a questão perti­
nente à competência exclusiva do Pre­
sidente da República, no que diz res­
peito à criação de cargos, cumpre-me 
salientar, como vício da Proposição, 



0018 Quinta-feira 2 DTÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1970 

não se ter observado, na sua elabora­
ção, o artigo 98 da Constituição Fe­
deral, onde se preceituam. qlie "os 
vencimentos dos cargos do .Poder Le­
gislativo e do Poder Juctitiário não 

·poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo, para carg6s de atri­
buições iguais ou assemelha!ctas". 

4 E ·t . I . ssa norma constl ucmnal, de na-
tureza cogente, não está sebcto obser­
vada, porquanto os vencin1entos dos 
cargos do Poder Judiciário I são inva­
riàvelmente, superiores aos pagos pe­
lo Poder Executivo, para cargos cor­
relatos. Deve-se salientar,i ainda, a 
circunstância de os servidm'es do Tri­
bunal, assim como de todosios do Po­
der Judiciário, receberem os~ seus ven­
cimentos acrescidos de 20% (vinte 
10r cento) no primeiro qÜinqüênio, 

enquanto que os do Executivo perce­
bem um adicional de apena~ 5% (cin-
co por cento). I 

5. Tal disparidade, repelida pela 
Lei Maior, é acentuada no Projeto, 
pois os vencimentos dos c3.rgos nêle 
previstos são duas ou mais 1 vêzes su­
periores aos fixados para citrgos com 
atribuições idênticas ou Çorrespon­
dentes, no Poder Executivo. 

6. Essa assertiva é fàcilm~nte veri­
ficãvel através da comparação dos 
vencimentos fixados, respectivamente 
no Projeto e no Poder Executivo, aos 
seg:uintes cargos de atribuições cor­
respondentes: Médico NCr$ 1.017.36 
e NCr$ 736,56; Bibliotecário-Auxiliar 
NCr$ 723,60 e NCrS 198,00;, Chefe de 
Portaria NCr$ 657,36 e NCr$ 333,36; 
Auxiliar de Portaria NCr$ 538,56 e 
NCr$ 218,16; Servente NCr~ 723,60 e 
NCr$ 172,80; e Ascensorista NCr$ 
723,60 e NCrS 309,60. 

I 

7. Por outro lado, na tabela a que 
se refere o artig0 1.0 , quanto aos sím­
bolos, hã verdadeiro contra~te em re­
lação aos vencimentos de· cargos se­
melhantes e até de niveis Superiores, 
não só do próprio como de Outros Tri­
bunais. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao Projeto em 
causa, os quais ora submetó à eleva­
da apreciação dos Senhores Membros 
do Congresso N acionai. 

Brasília, em 17 de dezembro de 
1969. - Emilio G. l\lédici. 

PROJETO A QUE SE REF'ERE 
..!LléETO 

Amplia o Quadro do Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da l.a Região, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 - Ficam criados, no Qua~ 

dro de Pessoal do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, os cargos 
constantes do Anexo à presente Lei. 

Art. 2.0 
- O preenchimento dos 

cargos criados nesta Lei será feito nos 
têrmos dos arts. 11, 12, 18 e 19 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União (Lei n.0 1. 711, de 28 
de outubro del 1952) e do art. 97 da 
Constituição da República Federati­
va do Brasil. 

Art. 3.0 - Os cargos isolados de 
Chefe de Secretaria e Secretários de 
Turma serão de provimento em co­
missão, respeitada a situação dos 
atuais ocupantes, com a permanen~ 
cia no cargo até a vacância, conser­
vados os atuais símbolos PJ-0. 

Art. 4.0 - As despesas dec,Jrrentes 
desta Lei correrão por conta das do­
tações orçamentárias consta:ntes do 
anexo do Poder Judiciário - :3ubane­
xo 05 - Justiça do Trabalho, unidade 
orçamentária - 4.05.02 - ~~ribunal 

Regional do Trabalho e Juntas de 
Conciliação e Julgamento da l.a Re­
gião, do Orçamento em vigor. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposí. 
ções em c~ntrário. 

ANEXO 

TABELA N. 0 1 

2 
I 
I 
2 
5 

12 
lO 

2 
2 

24 

N.0 de 
Cargos 

3 
1 
I 
2 
1 
I 
I 

I 
17 
3 

Médico ......................................... ··· .... 1 

Bibliotecário Auxiliar ........ , ........................... · 
Ch~fe de Portaria ...................................... ', 
Auxiliar de Portaria ......... , ........................... : 

~:~~~~~~a-Mecânico . ·.·.· ... ·.·. ·.·.·.·.·:.·.·:.·.·.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.·.'.'.'.'.'.'.'.·.·.! 
Faxineiro ...............................................• 
Aseensorista ..................................... , 
Vigia ........................................... . 
Secretário de Audiência ...... , .......................... . 

TABELA N.0 2 

I 

_I__ 
CARGOS 

(Em Comissão) 

Secretário de Turma ........ , .......................... ·J 
As~essor de R~lações Públi~a~ , : ......................... . 
Chefe de Gabmete da Pt·estdencm ....................... . 
Assistente de Gabinete .................................. ·I 
Chefe da Seção Fmancen·a .............................. 'I 
Chefe da Seção de Material ............................ .. 
Chefe da Seção Administrativa do Serviço de Distribuição 

de Mandados Judiciais ............................... . 
Chefe da Seção de TransporteS ......................... . 
Secretário de Juiz de Tribunal ........................... · 
Oficial de Gabinete de Presidente de Turma .............. 

1 

MENSAGEM 
N.0 57, de 1969 

Ní-vel ou 
Símbolo 

PJ- 2 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ-10 
PJ- 8 
PJ- 7 
PJ-12 
PJ- 7 \ 
PJ-12 
PJ- 4 

Ní-vel ou 
Simbolo _. 

PJ-0 
. PJ-2 

PJ-0 
PJ-5 
PJ-1 
PJ-1 

PJ-1 
PJ-1 
PJ-5 
PJ-4 

(N.0 114/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Congresso Nacional 

gos 59, parágrafo 1.0 , e 81, IV, da 
Constituição, resolvi negar sanção ao 
Projeto de Lei (n.0 1.099/68, na Câ­
miit~a, 11.0 19/69, no Senado) que "re­
gula a importação de reprodutores 
zebuinos, bubalinos e outros animais 
domésticos", por julgã-lo contrãrio ao 
interêsse público, em face dos moti· 
vos que passo a expor. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os arti-
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2 .. _ A importação dos animais· qu~ o 
Projeto se propõe fegular já está far­
tamente _ disciplinada, como o está 
também a exportação dos mesmos, 
pelos textos legais e regulamentos vi­
gentes, satisfatórios porque baixa­
dos em rigorosa consonância com os 
mais legítimoS e respeitáveis interês­
ses da pecuária brasileira e da Nação. 

3. Ainda recentemente, impressio­
nado com os argumentos favoráveis à 
importação de :reprodutores indianos, 
resolveu o então Presidente da Repú­
blica, Exmo. Sr. Marechal Arthur da 
Costa e Silva, constituir Grupo de 
Trabalho Interministerial para reexa­
minar o assunto. 

4. O resultado do trabalho dêsse 
Ji[upo, que mereceu irrestrita apro­
~ão de Sua Excelência, foi a verifi-
cação que a legislação vigente que 
disciplina a importação e a eXporta­
ção de animais é boa, válida e a que 
mais e melhor consulta os interêsses 
do Pais. 

5. Entendeu o Grupo de Trabalho, 
em relatório datado de 3 de janeiro 
de 1968', "que as razões de ordem sa­
nitária se sobrepõem a quaisquer ou­
tros argumentos invocados em defesa 
dessas importações, impondo conside­
rar a matéria de outro ângulo, qual o 
de buscar os resultados zootécnicos 
com que se procura justificá-las, atra­
vés da utilização do excelente mate­
rial genético já existente no País, 
particularmente pela prática da in­
seminação artificial, que permite con­
siderável redução do número de 

.iiProdutores em atividade, simultâ­
~mente amparando-se e estimulan­
do-se o notável trabalho que vem 
sendo realizado por alguns criadores 
de raças zebuínas, a cujo esfôrço bem 
orient.ado deve o País o magnífico re­
banho que possui e a condição já al­
cançada de exportador de reproduto­
res dessas raças". 

6. A política do Govêrno, quanto à 
importação de reprodutores indianos, 
teve sempre por fundamento, em pri­
meiro plano, razão de ordem sanitá­
ria, como seja a ocorrência, na índia, 
de enfermidades animais não exis­
tentes no Brasil. 

7. É de salientar que a política de 
proteção contra a introdução de en­
fermidades exóticas, pela imposição 
de contrôles sanitários rigor9sos, ou 

i 

pela pr9i)>ição total de.importações, é 
comum a quas·e todos os países. 
Observa-se a respeito, que os regula­
mentos sanitários mais rigorosos e 
proibitivos' de importação são, exata­
mente, os dos países que -alcançaram 
maior desenvolvimento econômico e 
tecnológico, e que dispõem, por isso 
mesmo, dos quarentenários e labora­
tórios mais modernos e bem apare­
lhados. No Continente Sul-AmeriCa­
no, a proibição da importação de 
animais procedentes de áreas onde 
grassem enfermidades exóticas é ado­
tada ·por todos os países, o que dá ao 
Brasil uma segurança maior quanto 
2~ proteção de seus rebanhos. Nume­
rosas recomendações e resoluções nes­
se sentido têm sido . aprovadas em 
reuniões de organismos internacionais 
e regionais de que o Brasil é membro. 
Se liberasse as importações de gado 
indiano, o Govêrno brasileiro estaria 
contrariando um dos princípios bási­
cos da política sanitã.ria animal co­
mum aos países do continente, tal 
como consta de recomendações e re­
soluções aprovadas em diversas reu­
niões interamericanas, de que o Bra­
Bil participou, achando-se essa orien­
tação consagrada na legislação de 
eada um dêsses países, inclusive o 
Brasil. 

fL No que tange às repercussões eco­
nômicas e comerciais, cumpre escla­
recer que, verificando-se no Brasil 
um surto de enfermidade exótica, se­
ria imediata e por tempo indetermi­
nado a suspensão das exportações de 
reprodutores e produtos animais. É 

muito provável, por outro lado, que a 
própria liberação das importações de 
gado indiano pelo Brasil, embora sub­
metidas a rigoroso contrôle sanitário, . 
c independentemente do aparecimen­
to ou não no País de alguma enfermi­
dade exótica, produza um impacto 
negativo sôbre as exportações brasi­
leiras de animais, seus produtos e 
f>ubprodutos. 

9. São, pois, imprevisíveis os prejuí­
zos que advirão para a economia na­
eional, em conseqüência da liberação 
da importação de zebuínos e bubali­
nos dos continentes AsiátiCo e Africa­
no, com a conseqüente restrição, ou 
mesmo perda, do mercado internacio­
nal de animais, carnes e produtos de­
rivados. 

l 

Nestes têrmos, não me é possível 
sancionar o Projeto de Lei em exame 
por considerá-lo contrário ao interês­
se público. Negando, pois, sanção a 
êsse Projeto, submeto os motivos do 
veto, que ora lhe oponho, à elevada 
consideração dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Brasília, em 17 de dezembro de 
1969. - Emílio G. Médici. 

PROJETO A QUE SE_REFERE 
O VETO 
~-------

Regula a importação de repro­
dutores zebuínos, bubalinos e ou­
tros animais domésticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A importação de repro­
dutores zebuínos, bubalinos e outros 
animai.s domésticos, procedentes dos 
continentes asiático e africano ou de 
seus domínios, possessões ou proteto­
rados, dependerá de autorização pré­
via do Ministério da Agricultura, atra­
vés do Departamento Nacional de 
Produção Animal. 

Parágrafo umco Dependerá, 
igualmente, de licença prévia a en­
trada, no território nacional, de ani­
mais da mesma procedência, importa­
dos po1· outros países e reexportados 
para o Brasil. 

Art. 2.0 - Os pedidos de importa­
ção deverão especificar: 

I - a raça, quantidade e 
sexo de cada espécie; 

11 - a procedência e a fina­
lidade da tmportação; 

111 - o local onde serão apro­
veitados os animais; 

IV - o número de registro do 
interessado, como pro­
prietário rural e criador, 
no Ministério da Agri­
cultura; 

V - as atividades desenvol­
vidas anteriormente pe­
lo requerente, no sentido 
do aprimoramento dO 
rebanho nacional. 

Art. 3.0 
- 1!: vedada a importação' 

de reprodutores mestiços ou daque-" 
les que não tenham condições de me- · · 
lhorar a .espécie. já introduzida no 
Brasil. 
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Art. 4,0 
- Não será permitida a 

importaçãq de animais para revenda, 
com fins .especulativos. 

Art. 5.0 
- A escolha dos animais 

destinados à importação l será feita, 
no exterior, sob contrôle de técnicos 
designados pela represedtação bra-

. sileira e às expensas dos Úüeressados. 

Art. 6,0 
- Os animais ~elecionados 

para importação sOmente ·.poderão ser 
aproveitados depois de exames e tes­
tes de sanidade nos locai~ de origem 
e em quarentenário fiscalizado pelo 
Ministério da AgriculturaJ 

§ 1.0 ~ o confina~ento dos 
animais, para os fins aludidos acima, 
não poderá ultrapassar o lapso de 12 
(doze) meses. I 

§ 2.0 - O aproveitanlento do sé­
men dos reprodutores confinados fica 
na dependência de autoriz~ção do Mi­
nistério da Agricultura. I 

Art. 7.0 
- Os interessados nas im­

portações poderão compl~mentar as 
instalações do quarentenái.·io de Fer­
nando ~de Noronha, de ácôrdo com 
projetos e especificações: fornecidas 
pelo Ministério da Agricultura. 

Art. ·s.o - As despesas icom a mo­
vimentação dos técnicos e Com a com­
plementação das instalaçqes do qua­
rentenário ficarão a cargo dos inte­
ressado::: nas importações.~ 

Art. 9,0 
- O Ministro da Agricul­

tura despachará os pedi?os de im­
portação, em prazo não superior a 60 
(sessenta) dias, ouvindo, dntes, os ór­
gãos próprios do MinistériO. 

I 

Art. 10 - Os animais q~e entrarem 
no Paí::::: em desacôrdo corp as dispo­
sições contidas nesta Lei :Poderão ser 
apreePOidos e sacrificadOs, sem di­
reito a indenização aos se'us proprie-
tários. ' 

Art. 11 - Esta Lei entia em vigor 
I 

na data de sua publicaçãÇ>. 
I 

Art. 12 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. ! 

DIPLOMA DE SUPLENTE 
DE SENADORI 

I 

O Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia, pelo seu Pre~idente, na 
conformidade do art)go 215 do 
Código Eleitoral, tendo em vista 
que, na Sessão realiz;:tda no dia 
sei3 do corrente, foi proclamado 

eleito suplente do Senador Aloísio 
de Carvalho Filho, candidato da 
Alianca Renovadora Nacional, no 
pleito~ de 15 de novembro de 1966, 
o cidadão Antônio Silva Fernan­
des. Confere ... lhe o presente Di­
ploma, para que, na forma pre­
ceituada na legislação vigente, 
possa substituir ou suceder o tiM 
tular do mandato legislativo. 

Cidade de Salvador, em 14 de ja­
neiro de 1967. - José G. Santos 
Cruz, Presidente. 

EXPED!El\'"f)': R,E.9_E_B.!_DO 
LIS:fi\._1'\',0~1, DE 1970 
Em 2 de abril de 1970 

Agradecimento de Convite para As­
sistir a Sessão Destinada a Reve­
renciar os Mortos da Intentona Co­
munista: 

- do Sr. Cel. Medeiros, Assistente­
Secretário do Chefe do Gabine­
te Militar da Presidênéia da Re­
pública, comunicando impossi­
bilidade de seu comparecimento. 

- do Sr. Brig. Márcio de Souza e 
MelloJ Ministro da Aeronáutica, 
lamentando não poder compare­
cer, em virtude de compromis­
sos anteriormente assumidos. 

- do Sr. Gen. Orlando Geisel, Mi­
nistro do Exército, impossibilita­
do de se ausentar do Rio de Ja­
neiro, envia como seu represen­
tante o Cel. Alzir Benjamin Cha­
loub. 

Comunicações de Posses: 

- do Sr. Amantino da Silva Mar­
reco, Diretor Executivo da 
CODEBRÁS, comunicando sua 
posse na mencionada função. 

- do Sr. Luiz Vieira de Magalhães, 
Prefeito Municipal de Ferros, Es­
tado de Minas Gerais, comuni­
cando sua posse no referido car­
go; 

- do Prof. José Antônio Gonçalves, 
Delegado de Polícia de Cruzeiro 
do Sul, Estado do Paraná, comu­
nicando haver tomado posse nô 
mencionado cargo. 

Comunicações de Eleições e Posses: 

- do Sr. Mossuline Moleterno, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Monteiro Lobato, Estado de São 
Paulo.· 

- do Sr. Luiz Gonzaga da Silva, 
Secretário da Prefeitun~ Munici­
pal de Capoeiras, Estado de Per­
nambuco, comunic_ando que as­
sumiu o mencionado cargo, em 
20 de outubro último. 

- do Sr. Lauro Fabricio de Melo 
Pinto, Secretário de ~;tado dos 
Negócios do Interior e J·ustiça do 
Estado de Paraná, comunicando 
que assumiu o referido cargo. 

- do Sr. Vicente de Paula Araújo, 
Presidente da Associação Comer­
cial do Distrito Federal. comuni­
cando eleição e posse da nova 
Diretoria da mencionada Asso­
ciação. 

- do Sr. Dirceu Ornar Scavazza, 
Presidente da Câmara Munic.Ji.. 
pal de Cedral, Estado de S. 
Paulo, comunicando eleição da 

· nova Mesa Diretora. 

- do Sr. José Emiliano de Sá, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de Vitória de Santo 
Antão, Estado de Pernambuco, 
comunicando eleição de nova 
Mesa Diretora. 

- do Sr. Geraldo Teixeira de Re­
zende, Presidente da Câmara 
Municipal de Areias, Estado de 
São Paulo, comunicando eleição 
de nova Mesa. 

- do Sr. Aníbal da Silva Cavalcan­
ti, Presidente da Câma.ra Muni­
cipal de Ribeirão, Estac".o de Per­
nambuco, comunicando a com­
posição da nova Mesa. 

- dos Srs. Josué Mazinth Sepe _..L. 
João Muniz, respec·~ivamer.w 

Presidente e 1.0 -Secretário da 
Câmara Municipal de São Car­
los, Estado de São Paulo, comu­
nicando eleição e posse da Mesa. 

- do Sr. Reginaldo Rogero, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Mariporã, Estado de São Paulo, 
comunicando eleição e posse da 
Mesa Diretora. 

- dos Srs. Adelino Nogaroto e To­
mohiro Yanase, respec·~ivamente 
Presidente. e 1.0 -Secretário da 
Câmara Municipal de Bilac, Es· 
tado de São Paulo, comunicando 
eleição da nova Mesa Diretora. 

- do Sr. Antônio Alves da Silva, 
1,0 -Secretário da Câma.ra Muni­
cipal de Gravatá, ·Estad.o de Per-

i 
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nambuco, comunicando eleição 
da :nova· Mesa. 

- do Sr. Romeu Scaramucci, Presi­
dente da Câmara Municipa 1 de 
Gália, Estado de São Paulo, co­
municando eleição de nova 
Mesa. 

- do Sr. Ivaldo Armando Tassis, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Governáctor Valadares, Esta­
do de Minas Gerais, comunican­
do eleição da Mesa. 

- do Sr. Antônio da Silva Esparri­
lha Junior, Presidente da Câma­
ra· Municipal de Cajamar, Esta­
do de São Paulo, comunicando 
eleição da Mesa. 

- dos Srs. Júlio Tamíoso e Lander 
Gomes Filho, respeçtivamente 
Presidente e 1.0 -Secretário da 
Câmara Municipal de Rancha­
ria, Estado de São Paulo, comu­
nicando composição da nova 
Mesa. 

- do Sr. José Batista dos Santos, 
Delegado da ARENA em Sairé, 
Estado de Pernambuco, comuni­
cando eleição no mencionado 
Município. 

- dos Srs. Igor Z. Kostolowca e 
Adelar Straatamann, respectiva­
mente Presidente e 1.0 -Secretá­
rio da Associação Comercial de 
Lajeado, Estado do Rio Grande 
do Sul, comunicando eleiçãb e 
posse dos componentes da refe­
rida Associação. 

- do Sr. Nelson de Carvalho Para­
nhos, 1.0 -Secretário da Câmara 
de Veread'?res do Município dos 
Palmares, Estado de Pernambu­
co, comunicando eleição e posse 
da nova Mesa. 

- do Sr. Raimundo Garcia de Mo­
raes, Secretário-Geral da Ação 
Social Beneficente da Praça 14 
de Janeiro, Manaus, Estado do 
Amawnas, comunicando eleição 
e posse dos novos dirigentes da 
mencionada Ação Social. 

- do Sr. Joaquim Azeredo de Oli­
veira, Presidente do Sindicato 
dos Práticos, Arrais e Mestres de 
Cabotagem do Rio de Janeiro e 
Estado de São Paulo, comuni­
cando eleição dos novos mem­
bros que dirigirão 'os destinos do 
mencionado Sindi'cato. 

- do Sr. José Alberto Gurgel Car­
doso, 1.0 -Secretário da União 
Operária Amazonense, Manaus, 
Estado do Amazonas, comunican­
do a eleição dos novos dirigentes 
da referida entidade. 

Congratulações Apresentadas pela 
Reabertura do Congresso: 

- da Câmara de Vereadores de 
Santo Augusto~ Estado do Rio 
Grande do Sul. 

- do Congresso Estudantil Coli­
nense, de Colinas, Estado do Ma­
ranhão. 

Congratulações Apresentadas por 
Ocasião da Eleição e Posse do 
Presidente e Vice-Presidente da 
República: 

- do Sr. Jonas Ferragut, Presiden­
te da Câmara Municipal de Vi­
nhedo, Estado de São Paulo, en­
caminhando cópia do Requeri­
mento n.0 203/69, de autoria da 
Presidência da referida Câmara, 
que consigna um voto de con­
fiança aos novos primeiros man­
datários da Nação. 

- do Sr. Pedro de Sá Viana, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
São José do Calçado, Estado do 
Espirito Santo, comunicando a 
aprovação de moção por aquela 
Câmara pela eleição indireta do 
General Emílio Garrastazu Mé­
dici. 

- do Sr. João Pinto Rosa Melo, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Caeté, Estado de Minas Ge­
rais, comunicando que, a reque­
rimento do vereador Antônio Da­
niel da Silva, foi consignado em 
Ata dos Trabalhos da menciona­
da Câmara Municipal uma mo­
ção de aplausos e congratulações 
pela investidura do General Emí­
lio Garrastazu Médici na Supre­
ma Magistratura da Nação. 

- do Sr. Mathusalém Carvalho Sil­
va, 1.0 -Secretário da Câmara 
Municipal de Guará, Estado de 
São Paulo, encaminhando cópia 
de r'equerimento de autoria do 
1.0 -Secretário da mencionada 
Câmara, referente a eleição e 
posse do General-de-Exército 
Emílio Garra.stazu Médic_i e Al­
mirante-de-Esquadra Augusto 
Hamann Rademaker. 

Diversos: 

- do Sr. Ten. Cel. Av. Luiz Pedro 
Miranda da Costa, Assessor Par­
lamentar, junto ao Congresso 
Nacional, comunicando ter assu­
mido o mencionado cargo. 

- do Sr. Arnaldo Alves Paniago, 
Presidente da Associação Cam­
po-Grandense de Cirugiões-Den­
tistas, solicitando a aprovação, 
pelo. Senado Federal, do Projeto 
de Lei n.0 2.910-B/65, com· as 
emendas apresentadas p e 1 o 
Deputado Braga Ramos. 

- do Sr. Newton Carijó, Presidente 
da Associação Paulista de Cirur­
giões-Dentistas, solicitando a 
aprovação, pelo Senado Federal, 
do Projeto de Lei n.0 2.910-B/65 . 

- do Sr. Rodylfo Antonelli, Presi­
sidente do Sindicato da Indús­
tria de Formicidas e Inseticidas 
do Estado de São Paulo, apre­
sentando sugestões ao Projeto de 
Lei complementar, referente a 
isenção do ICM. 

- do Sr. Luiz Toni, Presidente, em 
exercício, da Federação do Co­
mércio do Estado de São Paulo, 
solicitando modificações no pro­
jeto de lei complementar, refe­
rente a isenção do ICM. 

- do Sr. Fábio de Araújo Motta, 
Presidente da Federação das In­
dústrias do Estado de Minas Ge~ 
rais, Belo Horizonte, MG, solici­
tando relação completa dos 
atuais Senadores, bem como 
partido a que pertencem e res­
pectivas bancadas. 

- da Sr. Ten. Brig. Armando Per­
digão, Presidente do Superior 
Tribunal Militar, comunicando 
ter remetido por intermédio do 
Malote do Senado Federal, a 
emenda referente ao Projeto .. 
n.0 17/69. 

- do Sr. Newton Bueno Bruzzi, 
Presidente da Associação Brasi­
leira de Odontologia. da Guana­
bara, solicitando revisão na pro­
fissão de Cirurgião-Dentista, re­
ferente a acumulação de duas 
funções ou cargos compatíveis. 

- do Sr. Sérgio Cruz, Presidente da' 
Associação de Cirurgiões-Dentis­
tas de Campinas, Estado de São 
Paulo, solicitaildo à aprovação 
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de emendas apresentadas! ao 
Projeto de Lei n. 0 2.910-B/~5. 

- do Sr. Edgar Franca, Presidente 
da Federação do Comércid do 
Estado de Mato Grosso, Culabâ, 
MT, solicitando apoio par~ a 
criação da Universidade Federal 
çl~ Mato Grosso, com sede/ n~-
_qúela cap1tal. I 

- do Sr. Euclydes Bastos, Presi­
dente da Associação dos Inhpe­
. tores Estaduais de Trabalh~, no 
Estado de São Paulo, solicitàndo 
informações sôbre o Projef.Ó de 
Lei n.0 63/67. i 

- do Sr. Ten. Brig. Armando Per­
âfgão, Presidente do Sup~rior 

. -Tribunal Militar, solicitando1 rá­
pido andamento no Senactof Fe­
deral do Projeto de Lei n.0 704/67 
da Câmara dos Deputados. : 
. ' 

-"da Sra. Zeia Pinho de Rezende 
Silva, Chefe da Revista Juridica, 
editada pela Divisão JurÚ:iic~ do 
Instüuto do Açúcar e do Ãlcool, 
oferecendo· o n.0 105 da mellcio-
'nada Revista. 1 
• I 

-'do Sr. Júlio de Carvalho Bai-a ta, 
Ministro do Trabalho e PÍ'evi-

. dência Social, comunicando~ ha­
ver-se inteirado das comerd.ora­
ções relativas à celebraçãO do 
50.0 . aniversário da Organi~ação 
Internacional do Trabalho e su­
gerindo seja dedicada part~ do 
Expediente de uma das seisões 
do Senado Federal à referida 
efeméride. I 

I 

- do Sr. América Massinelli, 1Pre­
feíto Municipal de Gafeeiras', Es-

. tado de São Paulo, apresentando 
congr~tulações pela passagef do 
82.': transcurso da Proc1a111ação 
da República do Brasil. 

- do Sr. Ernane Galvêas, Pre~lcten­
te do Banco Central do S:rasil, 
comunicando haver designado o 
Sr. Altino Villarongo de Pinho, 
para acompanhar a tramitação 
4a· projeto de lei de interêsSe do 

· referido Banco. :
1
' 

. Jl' '., 

~•do Sr.-Lauro Ney Menezes,ITen. 

• 

Cel. Av. Assessor Parlamentar do 
_Gabinete do Ministro da .Aero-­
náutica, comunicando haver 

, iransmi tido. o mencionado Cargo 
ao seu substituto Ten. cei. Av. 
Luiz Pedro Miranda da· COsta . 

- do Sr. José Ribamar de Faria 
Machado, Presjdente da Comis­
são Interministerial para facili­
tação do Transporte Aéreo In­
ternacional, da Diretoria de Ae­
ronáutica Civil, encaminhando 
.um exemplar da tradução da a.a 
edição do Anexo 9 sôbre a Con­
venção de Aviação Civil Interna­
cional. 

- do Sr. Antônio B. Martins Ara­
nha, solicitando um exemplar da 
Mensagem do Presidente Costa 
e Silva encaminhada ao Con­
gresso em 22 de outubro próximo 
passado. 

- do Sr. Ary Biancardini, Secretá­
rio do Rotary Club de Cuiabà­
Pôrto, Estado· de Mato Grosso, 
associando-se às manifestações 
de júbilo com que tôda a popu­
lação do referido Estado rece­
beu a notícia da remessa ao 
Congresso Nacional do Projeto 
de criação da Universidade Fe­
deral de Mato Grosso. 

- do Sr. Juraci Barbosa Lima e 
outros, alunos do 2.0 ano do 
Curso de Bacharelado da Facul­
dade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, solici­
tando seja prorrogado o prazo de 
vigência da Lei n.0 5. 390, de 23 
de feyereiro de 1968 por mais 
um an,o. (carteira de· Solicita­
dor). 

- do Sr. José Apolônio da Silva, 
Presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores nas Indústrias· de 
Fiação e Tecelagem da Escada e 
Ribeirão, Estado de Pernambuco, 
comunicando a situação difícil 
da Cia. Industrial Pirapama que 
está demitindo quase todos os 
seus empregados. 

- do Sr. Rolando Muller, Secretá­
rio do Lions Clube de Timbó, 
Estado de Santa Catarina, ma­
nifestando seu júbilo· pela de­
cretaçãO de Utilidade Pública da 
mencionada entidade . 

- do Sr. Vitorino Prata Castelo 
Branco, Presidente da Sociedade 
Brasileira de Direito Criminal, 
fazendo" um apêlo ao Presidente 
do Senado Federal para Que seja 
man·ida a soberania do Tribu-
nal~ ~o JUri. · 

- do Sr. João Baptista Risi, com·:r­
nfcàndo ter assumido as ·"fUnções 
d"e Supervisor Setorial de E:J­
sino, em 11 de dezembro pró­
ximo passado. 

- do Sr. Floriano de freitas Ma r­
tins, Prefeito Municipal de Ma­
noel Emídio, Estado do Piauí, 
encaminhando cópia da Lei Or­
çamentária que fixa a Receita e 
Despesas para o exercício finan­
ceiro de 1970 . 

- do Sr. Thomás de Souza Brasil 
Netto, Diretor do Serviço Social 
da Indústria, Departamento Na­
cional, no Estado da Guanabara, 
encaminhando Anuãrio Estatís­
tico de 1968 . 

- do Sr. Joaquim Azeredo de Oli­
veira, Presidente do Sindicato 
dos Práticos, Arrais e Mestres de 
Cabotage"m do Rio de Janeiro e 

. Estado de São Paulo, corn.uni­
cando recebimento de cópia es­
traídas do Diário do Congresso 
Nacional, contendo pronuncia­
mentos do Senador Aurélio 
Vianna. 

- do Padre José Strona, Vigário de 
Estrêla do Sul, Estado de Minas 
Gerais, solicitando apoio ao Pro­
jeto n.0 1.255-A/68 UNPS) que 
regula eqUiparação da confis:5ão 
aos Intelectuais. 

- do Sr. JúliO. Barata, Ministro do 
Trabalho e Previdência Social,. 
acusando recebimento de ex-pe­
diente SP/33, referente ao cUs­
curso do Senador Mello Braga 
sôbre a passagem do 50.0 aniver­
sário da Organização Internacio­
nal do Trabalho. 

- do Banco Industr1a1 e Comerejal 
do Sul S/ A. em Venâncio Aires, 
Estado do Rio Grande do Sul, so­
licitando esclárecimento sôbre o 
bene!icio para trabalhador ·:jue 
não optou pelo Fundo de Garan­
tia. 

~ do· Sr. Hélio de Burgos Cabral, 
Embaixador do Brasil ·em Ate~ 
nas, agradecendo ao Senado a 
indicação de seu nome para. e­
xercer aquela função na Gré­
cia. 

_.:_ do Sr. Paulo Galante, respt?ncte'n­
do pelo Diretor Executivo da · 
FundaçãO Cultural · do· Distrito 

• 

• 
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Federal, encaminhando relatório 
das atividades culturais referen­
tes a 1969. 

- do Sr. Duznedo Henrique Tóvoas, 
caixeiro-viajante, solicitando in­
terferência do Presidente do Se­
nado Federal na revisão do Pro­
cesso Trabalhista n.o .. 
6 .403/66-SP, referente a sua apo­
sentadoria. 

- do Sr. Leonídio Ferr-eira de Oli­
veira, Diretor de Ensino Médio, 
solicitando informações sôbre o 
projeto de lei de autoria do en­
tão Deputado Mata Machado, 
que reconhece o estudo de Filo­
sofia dos Seminários Maiores do 
Brasil, e dá outras providências. 

- do Deputado Daniel Faraco in­
cumbido pelo Deputado Rondou 
Pacheco, em reunião da Bancada 
da ARENA, de coordenar os es­
tudos, visando a adoção de me­
didas que atualizem o mecanismo 
do funcionamento do Congresso, 
com melhor aproveitamento do 
tempo e maior eficiência das ati­
vidades parlamentares, solicitan­
do cooperação dos Senhores Se­
nadores. 

- do Sr. Armando Marcondes Ma­
chado, Presidente da Associação 
dos Procuradores do Estado de 
São Paulo, encaminhando tese 
apresentada ao I Congresso Na­
cional de Procuradores do Esta­
do, referente ao futuro Código 
de Processo Civil. 

- do Sr. Haydée Pôrto Puntschart, 
Diretor da Emprêsa Jornalística 
"Educação e Cultura Ltda.", Es­
tado de São Paulo, encaminhan­
do ao Presidente do Senado Fe­
deral a intenção do "Informad.or 
Estudantil". 

- do Sr. Paulo José da Silva, Pre­
sidente da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Es­
tabelecimentos de Educação e 
Cultura, remetendo cópia de Xe­
rox da Carta de Princ-ípios pro­
posta pela mencionada Confede­
ração. 

o.~_! .. PR_ii~I,DJ:NTE (João Cleofasl 
- O expediente vai à publicação. Sô­
bre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0-Secretario. 

~ido o segui~te 

REQU].J!IM_E~TO 
N.0 1, DE 1970 

Senhor .Presid~nte: 

Requeiro, nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do Senado, da 
Ordem do Dia baixada, ontem, pelo 
Exmo. Sr. Ministro do Exército, Ge­
neral Orlando Geisel, pela passagem 
do sexto aniversâr1o d~ Revolução de 
31 de Março de 1964. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Paulo Torres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O requerimento lido vai à publica­
ção e será oportunamente incluido na 
Ordem do Dia . 

A Presidência recebeu oficio do Sr. 
Ministro da Fazenda, encaminhando 
Relatório do Conselho Monetário Na­
cional, referente ao ano de 1968, con­
forme dispõe o § 6.0 do artigo 4.0 da 
Lei n.0 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

O referido expediente será encanü­
nhado à Comissão de Finanças. 

Sôbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasilia, 1.0 de abril de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra cl~ cqm).lniç_~j-ª_ Vos­
sa Excelência que a Liderança da 
Maioria nesta Casa ficará assim cons­
tituída: 

Líder do Govêrno: Senador Filinto 
Müller. 

Vice-Líderes: Senadores Petrônio 
Portella, Eurico Rezende, Antônio 
Carlos e Guido Mondin. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os prot,estos de ele­
vada estima e distinta consideração. 
- Fj.ljn_~_ M_i!IJ~1 Líder da !Jaioria. 

Q_S!L_PJIESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritos. 

O SR. FILINTO MüLLER - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, como Lider 
da Maioria. 

Q.sR . .PRESIDENTE (João Cleo!asl 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Filinto Müller. 

U....SR. FILINTO MtlLLER (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden-

te, tendo transcorrido, ontem, o 13.0 

aniversário da Revolução Democrática 
de 1964, peço a V. Exa. que conceda 
a palavra ao Senador Guido Mondin, 
para, na qualidade de Líder da Maio­
ria e eril nome da Bancada da ARENA, 
registrar o evento e tecer considera­
ções sôbre a Revolução que integrou 
o Brasil nas suas tradições, evitando 
mergulhasse o País no caos e na 
anarquia. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin, por delegação do Lí­
der da Maioria. 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­

TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Arnon de Mello, por cessão do nobre 
Senador José Ermírio. 

O SR. ARNON DE MELLO (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, acabo de chegar 
de Alagoas, onde motivos imperiosos 
me retiveram, não me permitindo a 
alegria de aqui estar, ontem, quando 
se instalou o Congresso Nacional. 
Chego a êste plenário, e V. Exa., Sr. 
Presidente, me surpreende e honra 
com o convite para ocupar a tribuna, 
em seguida ao nobre Senador Guido 
Mondin, que pronunciou brilhante 
discurso nesta Sessão em que o Se­
nado festeja o sexto aniversário da 
Revolução . 

Quase não tenho nada mais a di­
zer, depois não sOmente do que ou­
vimos do nosso ilustre colega, mas 
ainda do discurso de V. Exa., Sr. Se­
nador João Cleofas, ontem, na insta­
lação do Congresso, e da Mensagem 
dirigida ontem à Nação pelo Sr. Pre­
sidente da República. 

A palavra de V. Exa., Sr. Senador 
João Cleofas, que falou em nome do 
Parlamento, e a do Sr. Presidente 
Emilio Garrastazu Médici, coincidi­
ram na apreciação da realidade bra­
sileira e, especialmente, no destaque 
dado à importância do Poder Legis­
lativo na vida das nações, o que pro­
va a identificação dos nossos senti­
mentos e pensamentos com .os do emi­
nente Chefe do Poder Executivo Na­
cional. 
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OS DIAS DE 1964 

Senhores Senadores, 

Para comemorar a Revolução :de 64, 
nada melhor do que relembrar :aquê­
leS dias de 64: a Revolução nasceu 
realmente do seio da família :brasi­
leira, que saiu à rua, de rosá!io na 
mão, para rezar e pedir a Deub pela 
Pátria; e a Revolução tem sido fiel 
àqueles anseios de tranqüilicthcte e 
progresso que motivaram a tk.mí1ia 
brasileifa a ir às ruas de São IPaulo 
e do Rio de Janeiro. ! 

Não preciso realçar a obra fa~ulosa 
que a Revolução tem realizado.: Vale 
entretanto, em bem da verdactC his~ 
tórica, recordar 1964, ano em .que a 
inflação alcançou uma taxa excbpcio­
nal, de mais de 80%, quando êstC ano, 
como o Sr. Presidente da Rephblica 
anuncia em sua Mensagem, tei'emos 
uma taxa de inflação de apenas 10%. 
Tal resultado, Srs. Senadores,i bem 
demonstra o excepcional serviço; pres~ 
tado ao Brasil pelos governos revolu~ 
cionários. 

1 

I 

SEM ECONOMIA DE MERCADO 

' Há muito a destacar, ainda, ~ crê~ 
dito da Revolução. Somos 90 .lllÍlhões 
de habitantes, e mais de 30 milhões 
de brasileiros não tinham, antes de 
1964, economia de mercado. Á Re­
volução brasileira cuidou do 

1 
grave 

problema, e já hoje, Sr.t Presidente, 
êsses 30 milhões de brasileiros, 

1 

atra­
vés dos incentivos fiscais e de finan­
ciamentos ao Norte e NordestC e a 
outras Regiões do País, têm condições 
para trabalhar e produzir, as quais 
lhes permitem integrar a nossa po­
pulação, não como párias, comer mar­
ginais, mas como elementos constru­
tores do nosso progresso. 

REVOLUÇAQ E DEMOCRAOIA 
I 

Cumpre considerar, Sr. Presidente, 
que revolução é cirurgia e não c~inica, 
mas, dentro do nosso regime, ninguém 
pode negar que os últimos três Presi­
dentes da República, os dois ciue jã. 
passaram e o atual, tiveram e or atual 
tem, o empenho de restaurar a nOrma­
lidade democrática. O Govêrn<~ pro­
cura conciliar a Revolução com i a de­
mocracia, e não apenas com denlocra­
cia liberal, como ainda ontem: dizia, 

I 

na sua mensagem, o eminente :Presi-
dente Garrastazu Médici. ' 

O Sr. Filinto Müller 
V. Exa. um aparte? 

Permite 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
grande prazer. 

O Sr. Filinto Müller - A Revolução, 
forçosamente, tem que se identificar 
com a democracla, pois e1a foi feita 
exatamente para salvar a democracia. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
feitamente, nobre Líder. 

O Sr. Filinto Müller - Pedi ao Pre­
sidente da Casa que desse a palavra 
ao Vice-Líder, o nobre Senador Guido 
Mondin, para que S. Exa. registrasse 
a passagem da data da Revolução De­
mocrática. Se V. Exa. parar um ins~ 
tante para meditar, verificará que o 
que estava sendo destruído, o que es­
tava sendo ameaçado de destruição 
era o regime democrãtico, e a Revolu­
ção foi feita para salvar a democracia. 

LIBERDADE E 

DESENVOLVIMENTO 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., nobre e eminente 
Líder Filinto Müller. Vou mais além 
que V. Exa.: não pode haver liber­
dade, não pode ltaver democracia sem 
desenvolvimento. Para construirmos 
uma sociedade de bem-estar, temos de 
lutar contra a miséria, filh·a dileta do 
atraso, do subdesenvolvimento, e ma­
terial combustível para o desespêro e 
o caos. Divide-se e distribui-se rique­
za, bens de produção, e não miséria 
ou fome. 

E a Revolução de 1964 se tem pre­
ocupado fundamentalmente com o de­
senvolvimento brasileiro, que já vem 
sendo feito em têrmos de ciência e 
tecnologia. Ampliaremos, assim, as 
áreas de bem-estar com a redução das 
necessidades e daremos sentido e con­
teúdo social à democracia, que não 
pode ser simplesmente liberal. Que 
adianta, Sr. Presidente, térmos liber­
dade para ir ao cinema se não temos 
dinheiro para pagar a entrada? Hã. 
de. ser a democracia não puramente 
formal, mas social, lastreada pelo de­
senvolvimento global, econômico e 
também social 

DEMOCRACIA FORMAL E 

DEMOCRACIA REAL 

As palavras pronunciadas pelo Se­
nhor Presidente da República na Es~ 
cola Superior de Guerra, e reprodu­
zidas na mensagem de S. Exa. diri­
gida ao Poder Executivo, merecem 

aplausos. Não concordo com restri­
ções que lhes foram feitas, e li hoje. 
Só poderemos garantir a liberdade e 
a paz na base do desenvolvimento. 0!5 
inquéritos que se têm feito no mundo 
identificam as tensões sociais como 
geradas pela miséria. E de Paulo VI 
já ouvimos que o nome da paz é hoje 
desenvolvimento. Ao Poder Púb:ico, 
portanto, compete incentivar e pro~ 
mover o desenvolvimento global para 
garantir a democracia social. €ste, o 
pensamento do Chefe da Nação, que 
se empenha, com a sua ação de~:en­

volvimentista, em instaurar no Brasil 
não uma democracia formal, e, 5im, 
uma democracia real. 

FIF~ AS INSPIRAÇOES DA 

FAMíLIA BRASILEIRA 

A Revolução Brasileira tem sido fiel 
às inspirações como às aspirações de­
mocrátiCas da família brasileira. Nes­
tes seis anos passados, já três Presi­
dentes exerceram o Poder Execu·:ivo, 
o que evidencia que vivemos, senão 
num regime democrático de e ~tilo 
clássico, seguramente num regimé que 
mantém a temporariedade dos man­
datos, e temporariedade dos manda­
tos não é característica das ditaduras, 
nem das tiranias. 

Diga-se que a Revolução Francesa 
desaguou na ditadura chefiada por 
um dos maiores caudilhos da Histó­
ria, Napoleão Bonaparte. Mas a Re­
volução Brasileira, todos nós sentimos 
- e aí"-está como se tem verificado a 
sucessão tranqüila dos seus Presiden­
tes -, a Revolução Brasileira que eri­
giu o homem como meta priorit.ãria 
não desaguará na ditadura. 

DEPENDE DOS HOMENS 

PúBLICOS 

Evidentemente, Sr. Presidente, a 
normalidade democrática depende 
muito mais de nós mesmos. De nós, 
que representamos o povo nesta Casa, 
de nós, que nos dedicamos à vida po­
lítica, nós que temos sensibilidade pa~ 
ra sentir os problemas do povo e tra­
zê-los ao conhêcimento dos altos diri­
gentes do País. 

O Sr. Filinto Müller- V. Exa. afir­
ma uma grande verdade: depende 
mais de nós do que dos próprios de­
tentores do mando. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, eminente Senador Filinto 

• 

• 
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Müller, pelo seu aparte, que honra e 
fortalece os argumentos do meu dis· 
curso. 

OS PRóXIMOS COMíCIOS 

Sr. Presidente, aguardo ansioso os 
comícios da campanha eleitoral dêste 
ano, nos quais desejo falar ao povo 
esta linguagem, e tenho a certeza de 
que o povo nos compreenderá, e com· 
preenderá as boas intenções e o sen­
tido dos atos da Revolução de 64. 

Sou representante de Alagoas, inte­
grante do Nordeste. Sei quanto o meu 
Estado e a minha região se beneficia­
ram nesses seis últimos anos, com os 
incentivos fiscais, com as ajudas do 
Govêrno Federal. E todos sabemos 
quanto o Brasil se tem beneficiado, 

• com a ação dos seus governantes de 
. hoje, marcada pela preocupação do 

desenvolvimento, não em têrmos pu­
ramente estatísticos, mas desenv0ivi­
mento em profundidade, garantidor 
da normalidade e estabilidade demo­
crática. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Exa. um aparte? {Assentimento 
do orador) - Peço permissão para 
interromper o discurso de V. Exa. 
para fixar-me na pessoa do atual 
Chefe do Govêrno, General Emílio 
Garrastazu Médici. Não vou dizer 
isto pelo primeira vez, mas pela se­
gunda, porque, agora, cabe a come­
moração da efeméride e gostaria, co­
mo fluminense, de relembrar que sf"m 
o então Comandante da Academia 
Militar das Agulhas Negras, jamais 
teria havido 31 de março. Foi a de-

• cisão firme do então General de Bri­
gada Emílio Garrastazu Médici que, 
dispondo de uma liderança incontes­
tãvel entre a juventude militar, pri­
meiro lançou manifesto a todo Exér­
cito, usando uma frase muito de seu 
estilo que a Academia Militar das 
Agulhas Negras~ AMAN, era a célula 
mater de tôda a oficialidade do Exér­
cito. Apregoava, diante dos fatos que 
se desenrolavam, que o Exército se 
mantivesse unido. Jã havia tomado 
uma deliberação. E as fôrças jovens 
do Exército marcharam na vanguar­
da daqueles que depois chegariam à 
Guanabara O II Exército pôde ficar 
tranquilo, com a decisão do Coman­
dante Médici, a quem já conhecia em 
Rezende. Raras vêzes tive oportuni­
dade de ver um Comandante se iden­
tificar tanto com - se V. Exa. me 

permitir usar o têrmo que lá é conhe­
cido - a cadetada, ou seja, com o 
corpo de cadetes. O General Médici, 
na sua mesa de refeição, de vez em 
quando chamava um cadete que se 
comunicava com a juventude militar 
e isto fêz com que, ao primeiro cha­
mamento, todos. sem uma discn~pàn­
cia qualquer, atendessem à sua voz. 
Não estou dizendo isto, agora, meu 
nobre colega Senador Arnon de Mello, 
porque é fácil fazer elógio aos que 
estão no Poder; sou e~resso de um 
partido que apoiava o Govêrno de en­
tão. Mas aí estão meus discursos, nos 
Anais da Casa, revelando-me com 
várias atitudes. Participei de uma 
reunião de Senadores em que um dê­
les deu um brado de alerta e eu dei 
o segundo, mostrando que estávamos 
caminhando para o caos. Hoje, devo 
dizer a V. Exa., integrado fielmente 
na Aliança Renovadora Nacional, se 
exalto a personalidade do atuai Ch~­
fe do Gov~rno é para renovar, tam­
bém, meus propôsitos de sempre mar­
char firme ao lado da nossa agremia­
ção partidária que dá respaldo ao Go­
vêrno, que dá suporte político e qne 
co-participa das vitórial'i du movi­
mento de 31 de março. Só mesmo um 
cego não enxerga a evidência das 
obras, hoje, das construções, das es­
tradas, dos portos, dos aeroportos. E 
no men Estado, por exemplo, e no Es­
tado da Guanabara, a grande obra, 
centenàriamente sonhada, já começa 
a ter as primeiras estacas, que é a 
ponte R.io~Niterói. Aqui cabe uma 
palavra ao Marechal Costa e Silva 
que tomou, corajosamente, esta em­
preitada a si, e uma palavra de sau­
dade ac meu amigo, com quem servi 
na Escola do Estado-Maior do Exér­
cito, Marechal Castello Branco. Se me 
referia, há pouco, ao Sr. Pr-esidente, é 
que estava lendo o discurso pronun­
ciado ontem por S. Exa., focalizando 
justamente os pontos contidos no 
início da sua oração, nobre Senadnr. 
''Povo de minha terra ~ em seguida 
- meu~': cadetes, meus jovens coman­
dados da Academia MHitar de Agu­
lhas Negras ... " Interrompi, então, o 
discurse- de V. Exa. para fixar tais 
aspectos. Perdoe-me pelo aparte tão 
longo, nobre Senador. 

O POVO APLAUDIRA 

O SR. A.RNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., nobre Senador 
Vasconcelos Torres, pela excelente 

colaboração que dá às palavras que 
aqui estou pronunciando. 

Agradeço, Sr. Presidente, a hnnra 
com que V. Exa. me distinguiu, cot'l­
vidando-me a falar neste dia em que 
o Senado comemora a Revolução rle 
64. E conclua estas breves palavras 
reafirmando a convicção de que o po­
vo, que para aqui nos mandou, há de 
nos aplaudir, nos comícios futuriJs, 
pela nossa compreensão ante a reali­
dade brasileira, e pelos nossos esfor­
ços no sentido de assegurar a mais 
breve restauração da normalidade de­
mocrática. <Muito beml Muito b("m! 
Palmas. O orador é vivamente cum· 
primentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Victorino Freire - José CánrU­
do - Sigefredo Pacheco - Me­
nezes Pimentel - Manoel Villa­
ça - Argemiro de Figueiredo ~ 
Domício Gondim ~ Eurico Re­
zende ~ Moura Andrade - José 
Feliciano - Mello Braga ~ An­
tônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra, como Líder 
de Partido, o nobre Senador Aurêlio 
Vian.n~. 

.!LSikAUR!lL'O VIAJ:i!i~ (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presiclrn1e, 
êste discurso é uma reafirmação de 
princípios. 

Pronunciamo-lo certos de que êle 
revela o pensamento do Movimet1to 
Democrãtico Brasileiro, Partido Polí­
tico que tem compromissos com o po­
vo, dos quais não quer, não pode e 
não deve fugir sob pena de aniquilar­
se e dissolver-se. 

Se para Gladstone não havi:l 
"maior honra para um partido do que 
sofrer pela sustentação de princípi ·s 
que êle ju1ga serem justos", para nU:s 
não há honra maior do que defender­
mos os postulados democráticos, atra­
vés dos quais, estamos certDs, pore­
mos construir a sociedade do hem· es­
tar para todos, com a preservaç~o elos 
direitos fundamentais do homem e 
do cidadão. 

O movimento de ascençáo do pnvo 
- no curso da história - é como uma 
formidável onda que segundo pensa­
dor de nomeada "pode vir direta e 
silenciosamente até uma praia are-
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nos a, mas pode chocar-se· violenta­
mente contra os rochedos ... Pode ser 
contida por ventos adversos ou 
desviada por correntes contrárias, 
mas é sempre a mesma onda". 

I 

Para nós, nenhuma fôrça: impedirá 
definitivamente que a onda demo­
crática chegue à imensa praia da hu-
. ' 
manidade. Nem os :i.'Ochedos da vio-
lência, nem o areia! do indiferentis­
mo passageiro. Temporàriámente a 
democracia pode ser contictá. Defini­
tivamente, jamais! 

O MovimentO Democrático Brasilei­
ro proclama a sua fé na cteffiocracia. 

Acreditamos. na democracia social, 
quando a "comunidade como um to­
do possa aproveitar plenamente a 
rica variedade de talentos i~dividuais 
que a compõem". ' 

' Acreditamos na "representação do 
povo através de eleições livr~s, gozan­
do todos as mesmas oportunidades 
eleitorais, a fim de que a m:iioria go­
verne e sejam respeitados oS direitos 
das minorias". 

I . 
Opomo-nos à tôda espécif' de dita-

dura e acreditamos que a d~mocracia 
política constitui um interêsse vital 
para tôdas as classes, particUlarmen­
te as trabalhadoras. cond;rao neces­
sária para assegurar sem;· direitos 
num sistema de democracia social. 

E também acreditamos firlnemente 
que "a democracia só pode ser pre­
servada pelo desenvolvimeorfu de seu 
conteúdo social e nunca p:- r· meio de 
restrições reacionárias." E Sustenta­
mos que a democracia exige e neces­
sita de uma oposição vigilante, capaz, 
consciente, autêntica e vigorosa que 
coloque os interêsses naciunais e das 
coletividades humanas come) . primeiro 
princípio da sua ação e ~u.Stentação 

ideológica. 

Reconhecemos que o mn~do, par­
ticularmente o terceiro mundo do 
qual fazemos parte, atravessa mo­
mentos verdadeiramente dr:lmãticos. 

~ a eterna luta .pela '=-ubstituição 
das velhas estruturas que I1ão mais 
atendem aos reclamos dos povos eco­
nômicamente cativos. 

O MDB é partidário de transfor­
mações sociais mas nào dP.-c,conhece a 
injusta e impressionament,f çlesigual­
dade entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, desiguaHaqe que iie 

acentua e pode provocar reações im­
previsíveis. 

No e :tudo analítico que bF:m revela 
a sua inteligência e a sua ilustração, 
o Professor Pinto Ferreira revela-nos 
dados impressionantes sôhrr. a situa­
ção econômica da América Latina e 
do continente africano. 

"Todos os países da AmP.rica La­
tina juntos têm um PNB de 77 
bilhões de dólares, muito inferior 
aos 585 bilhões de dólares dos 
EE.UU., em 1966." 

"Qualquer uma das nacões euro­
péias (Inglaterra, França Itália), 
isoladamente, têm um PNB maior 
do que o conjunto das nações 
africanas." 

E enquanto os países suhdesenvol­
vidos com raríssimas exceções, re­
gridem ou estacionam. "a riqueza dos 
grandes povos industrializados se 
consolida". 

O antagonismo se revela mais claro 
no distanciamento cada vez maior 
entre nações ricas ou desPnvolvidas 
e nações pobres ou subde<;~nvolvidas, 
levando um estudioso a re~h;trar que 
o contraste existente é po~sivelmente 
o fato mais grave e ma~s chocante 
dos tempos modernos. 

O orçamento militar de uma gran­
de potência, êle só, em 196fL foi igual 
ao PNB de tôdas as naçriPs latino­
americanas, ou seja: uma quantia 
equivalente a 77 bilhões de dólares. 

O Brasil tem procurado Oiminuir a 
brecha existente, quer ampliando a 
rêde de seu comércio internacional, 
quer através do transporte de merca­
dorias em navios brasileiros quer de­
fendendo o preço justo pam suas ma­
térias-primas, quer impe0indo que 
imensas áreas de seu vast(, território 
sejam transferidas para e'lt.rangeiros, 
quer tomando a medida oue adotou 
o mar territorial de 200 milhas, ato 
de soberania que nos credencia pe­
rante os povos e nos faz mais res­
peitados internacionalmente 

Mas os grupos internacionais não 
recuam. O Brasil é para êles uma 
prêsa que não querem soltar. 

E a vida continua difícil. E uma 
enorme parcela da nossa população 
ativa atravessa dificuldadf!r. e até fo­
me. E o nosso endividamento externo 
continua. E boa parte da nossa gran-

de e poderosa indústria, nossa não é. 
E milhares de jovens que querem es­
tudar estão sem escolas. E 11utna pro­
porção assustadora, a maioria dos 
que iniciam os cursos não os con­
cluem. 

Lutando pelo regime repre:;entati-
vo, pelo sufrágio universal, direto e 
secreto para todos os cargos ~::·letivos; 

defendendo a existência de um par­
lamento permanente e sobenmo- e a 
intangibilidade do Poder JuCiiciário; 
pugnando pelo respeito e defesa das 
prerrogativas e garantias da pessoa 
humana proclamados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem; 
advogando a planificaçãu integrada 
da economia nacional e a t P.pressão a 
tôdas as formas e abusos do poder. 
econômico; reafirmando v princípio 
de nacionalização das fontes e em­
prêsas de energia e fôrça e do mo­
nopólio estatal da energ!n nuclear; 
proclamando a necessidadt: de uma 
política de educação em b·J~e.s demo­
cráticas; defendendo uma politica 
social que, além de outros princípios, 
estabeleça o direito de greve. a liber­
dade e a autonomia dos sindicatos; 
apoiando tôda política dr reforma 
agrária que propicie melhor distri­
buição de terra, o bem-estar do pro­
prietário e do trabalhador rural e · 
concorra para o desenvolvlmento do 
nosso mercado interno de tal modo 
que não venha a ser preit)d:.cado o 
plano de criação de novas indústrias 
e aperfeiçoamento das existentes. O 
Movimento Democrático Brasileiro 
assegura que tôdas as tran~formações 
sociais e a criação de nov~s E-strutu-. 
ras podem ser feitas sem a elimina- -
ção da democracia polítir.a. através 
dos partidos nacionais que ~ão a ver­
dadeira ponte entre o govémo e povo. 

o velho mestre João Mangabeira, 
em um dos seus pronunciamentos 
oraculares, já dizia que "<;ão os par­
tidos que exercem contróle e vigilân­
cia sôbre todos os podêres do I~stado: 
Legislativo, Executivo e Judiciário". 
Mas advertia: 

". . . partict/ nacional não é dis­
solução, é disciplina. 

Se não sobrevive com dignidade, 
o regime político que a Consti­
tuição estruturou esta ferido de 
morte, pela depravação da. Lei." 

' 
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Em sintese, 

"um partido político é um grupo 
político social organizado para 
sustentação .e propaganda de um 
pensamento que se articula e des­
dobra num programa, que êle 
prcmete defender na oposição e 
exfêutar no- govêrno.n 

€le vssenta a sua existência, a sua 
vida tóda nas liberdades de pensa­
mento. de reunião e de associação. 

• 

. É exatamente isso que constitui 
a substância de um partido. Sem 
isso um partido, por mais nume­
roso que seja e seja qual fôr o 
nome com que se intitule, não é 
social e politicamente um partido, 
tão-sOmente uma partida, isto é, 
um ajuntamento de interêsses 
para assalto e exploração, do po-

A falta de um programa, a ausên­
cia de uma ideologia e de autoridade 
moral, de disciplina consciente e sen­
so de resPonsabilidade, de segurança 
para propagação de suas idéias e res­
peito às regras do jôgo democrático, 
sobretudo a falta de dignidade, des­
moralizam os partidos e enfraquP.cem 
a demccracia, provocando a sua subS­
tituiçãO pelos ~egimes de fôrça. 

Quando se proclama que a demo­
cracia é o govêrno da maioria, com 
pleno respeito aos direitos das mi­
norias, é que se reconhece implicita­
mente que não pode haver tal- siste­
ma dentro dos quadros do uniparti­
darismo. 

O pluripartidarismo dinamiza a vi­
Al dos povos, deSde que os partidos 
~tejam libertos do mêdo e tenham 

independência de ação para levarem 
ao povo os seus postulados, defenrlen­
do livremente os princípios que ado­
tam. 

A existência e preservação da de­
mocracia política é condição sine qua 
para plenitude da democracia econô­
mica e social. 

Falcu-se certa vez na democratiza­
ção da democracia. Noutros têrmos: 
criar nos próprios partidos a demo­
cracia interna que propicie aos mais 
aptos e capazes, aos mais fiéis . aos 
programas que aceitaram, as posições 
I}1ais. honrosas. 

De um trabalho sério sóbre a de­
mocratização· da democracia,_ ext~aí-

mos alguns conceitos q~e se. harmo­
nizam perfeitamente com o princípio 
do pluripartidarismo. 

Parte o autor, da representativida­
de que constitui a essência da demo­
cracia política. 

"O princípio da representativida­
de implica, como corolários, o· da 
igualdade de todos os cidadãos no 
que concerne ao direito a expres­
sar sua opinião, sobretudo atra­
vés do voto." 

Quando o regime é de partido tini­
co ou de partidos tutelados os seus 
representalltes não têm plena auto­
ridade para opinarem em nome do 
povo que, dividido ideolOgicamente, 
tem posições diferentes em face dos 
problemas que surgem. 

Porque a opinião pública tende a se 
agrupar "em diferentes setores ideo­
lógicos com posições homogêneas em 
tôrno de problemas fundamentais", é 
que surge o "sistema de partidos, o 
qual garante, dentro do regime de­
mocrático, a segurança para os elei­
tores de que a pessoa ou as pessoas 
eleitas coincidam em linhas gerais 
com c ideal social professado por 
aquéles." 

Há os que colocam como condições 
intrínsecas para que os partidos exis­
tam e funcionem as de que esposem 
ideologi~.s que os marquem e identifi­
quem e os distingam. 

A democracia política só funciona 
regularmente no sistema pluriparti­
dário. o que não significa que devam 
existir inúmeros ou demasiados par­
tidos na mesma faixa ideológica. 

Nem excesso de partidos, nem um 
número muito reduzido dêles. 

Mas, segundo tenho lido e venho 
observando, o problema da democra­
cia pluripartidária continuará inso­
lúvel enquanto não. houver em cada 
partido uma consciência democráti­
ca que internamente funcione, con­
tendo a burocratização. que lhe pode 
causar o "anquisolamento e a escle­
rose ideológica", o definhamento ou a 
extinção, impedindo a ascenção dos 
mais capazes e dos mais idôneos no 
Cap1po da fidelidade programática. 

Pfira Sarmiento, 

"os Partidos são a opinião asso-:. 
éiada, reunida em grupos." 

"$.ão verctadeiro~ agentes de idéias 
que disciplinam as fôrças e orien­
tam as correntes de sentimentos 
que se agitam na sociedade." 

"São ideologias em ação e a ma­
neira pela qual os homens assu­
mem uma posição definida dian­
te dos problemas fundamentais 
do Estado." 

José Bonifácio, o Patriarca, citado 
por Rui, já dizia que o nosso infor­
túnio não vem do regime parlamen­
tar, nem da ação dos partidos, mas 
da ausência de um e de outros. 

Mas todos estão acordes em que só 
haverá partidos políticos autênticos 
funcio~;ando com regularidade quan­
do o clima é de liberdade de expres­
são e de associação . 

Doutra maneira ficam parados, mu­
mificados, como corpos sem vida e 
sem alma. 

Os Partidos, para sobreviverem, 
- têm que ser dinâmicos, acompanhan­

do as grandes transformações sociais 
e delas participando, mantendo atúa­
lizado o seu programa para que não 
sejam vítimas inermes da revolta dos 
fatos contra princípios ultrapassados. 

Um sistema político baseado no 
pluripartidarismo revela uma socieda­
de forte, que debate e dialoga, e are­
ja, que, liberta do mêdo, opina, quer 
para aplaudir, protestar ou sugerir, 
pois bem sabe ela que é da essência 
da. democracia a livre manifestação 
d(· pensamento, ou seja a liberdade 
cem responsabilidade. 

Em tal sistema, os partidos são or­
ganizações políticas representativas 
de uma parcela e categoria social da 
população ... " 

O M.D.B. é, portanto, pelo pluripar­
tidarismo. 

O país político não pode ficar indi­
ferente e apático. A juventude, os in­
telectuais e o povo em geral não se 
conformam com o sistema bipartidá­
rio que lhes foi impôsto. 

Reduzida a . representação parla­
mentar e extintos todos os partidos, 
quase desapareceu a motivação, p~1s 

o ambiente político tornou-se fecha­
do e os possíveis postulantes se vêm 
marginalizados do processo po~Weu_. 

Que se apresentar à nova geração? 
Qual a nova estrutura política que .se 
es~á crian.do para substituir a velha? 
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i 
.. Todos têm o mesmo direit9 de partici-

par da vida política nacional? Como? 
Por quê? Em que organíiação políti-
ca? - ! 
. . . . I . 

O protesto maior vem sendo o silên­
. cio .. E as multidões silenbiosas espe-

' ram a reabertura ampla 
1
do processo 

cteniocrático, sem saudades do passa­
do mas sem qualquer satisfação com 
o piesente polític_o~ I - -

A nossa vocação é demobrática. E o 
sistema que defendemos é 1 o pluripar-
tidário. ' · 

Pluripartidarismo, com! liberdade; 
liberdade, com responsabilidade-. É 

como entendemos democr~cia. 
Continuamos reivindicari.do a revo­

gação dos Atos Institucion9.is e ampla 
reforma da Constituição oUtorgada; a 
decretação de anistia, o restabeleci­
mento- do instituto do Hab~as Corpus; 
a eleição direta, universal~ secreta; o 
levantamento do recesso das Assem­
bléias Legislativas; a fixação do 
nUmero de deputados na1 proporção 
dO povo e não do eleitor e se devolva 
às regiões menos desenvolvi'das do País 
o poder político que lhe foi subtraí­
Qo; a supressão da exigên~ia de vin­
culáçáo nas eleições para· deputados 
federais e estaduais e o respeito aos 
direitos humanos fundametttais, como 
o de associação, de reunião, de mani­
festação do pensamento, de não ter 
mêdo e de não passar necessidade, de 
não ser coagido e prêso seni culpa for-
mada. I 

O Movimento Democráti~ Brasilei­
ro. que não contesta e jam'ais contes­
tou a necessidade da exiStência das 

.Fôrças Armadas como pen
1
hor da or­

dem e guardiães da soberapia e inte­
gridade da pátria; o M.D.B. que luta 
para que o Brasil brasileir'o, brasilei­
rQ continue sem castas e 1sem supre­
macia de um Poder sôbre 'o outro; o 
M.D.B. não abdica do direito de críti­
ca e não regateará apoio às medidas 
do Govêtno tôda vez que objetivem as­
sf:gurar ao povo segurança; tranquili­
dade, paz e todos os direitos essen­
ciais à. vida, bem como aqu

1
êles outros 

que propiciem ao País desenvolvimen­
tc, progresso e a necessári~ indepen­
dência para que o princíPio funda­
mental da autodeterminação dos po-
vos seja mantido. ' 

I 
O M.D.B. · mantêm firnie as suas 

convicções, mas não as radicaliza;· re-

conhece que atravessa o Brasil um pe­
ríodo de transição e que· êste período 
tarda a se extinguir; e reafirma que 
nc cumprimento do seu' dever não po­
df! e não deve. abrir mão dos seus 
princípios programáticos e ideológicos . 

Assim o proclama; assim o crê. 

E fixando a sua posição, espera ser 
compreendido". (Muito ·bem! Muito 
bem! Palmas.) 

• O SR, PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Antes de conceder a pala­
vra ao Sr. Senador José Ermírio, co­
munico que o Sr. Se!lador Lino de 
Mattos enviou à Mesa discurso para 
s~r publicado nos têrmos regimentais. 

sua Excelência será atendido. 

É o seguinte o discurso enviado 

à Mesa: 

Sr. Presidente e Srs. Senadores 

A Comissão do Distrito Federal foi 
criada por proposta de minha auto­
ria, contida no Projeto de Resolução 
n.O 9, de 30 de maio de 1962. 

Admito que uma espécie de premu­
nição, sôbre o futuro, levou-me a essa 
decisão e à concordância unânime, dos 
nobres colegas, aprovando a medida, 
que se transformou na Resolução n.0 

17/62 do Senado Federal. 

O quadro constitucional da época 
desaconselhava a providência. A 
Constituição Federal, então vigente, 
assegurava ão Distrito Federal uma 
representação de 7 Deputados federais 
e 3 Senadores acrescida, no dia 8 de 
junho de 1961, da emenda constitu­
cional que atribuía à Câmara de Ve­
readores, a ser eleita pelo povo de 
Brasília, a função legislativa em to­
dos os assuntos de interêsse da Ca­
pital da ~epública. 

Instalada a Comissão do Distrito 
Federal, tive a satisfação de ser o seu 
primeiro presjdente. Pouco tínhamos 
para fazer. É verdade que o Congres­
so Nacional, enquanto não se elegia a 
Câmara de Vereadores, legislava pa­
ra Brasília. Mas ao Senado cabia, na 
prática, 
aprovadas 
lados .. 

assentir nas proposições 
pela Câmara dos Depu-

Coubé à Carta Magna de 1967, no 
seu § 1.0 , mantido pela Emenda 
Constitucional n.0 1, a efetiva reali­
zação ·do que preconizei em 30 de 
maio de 1962, quando, na justificativa 
do Projeto de Resolução, afirmei: ~-·às 

proposições e projetos que digam res .. 
peito a Brasília, precisam fi<:ar a car­
go da1 COmissão do Distrito 'Federal 
que deve estudá-los e sôbre Êles emitir 
pareceres específicos". 

O texto constitucional a que estou 
me referindo, § 1.0 do art. 17, diz: 
''caberá ao Senado Federal discutir e 
votar projeto de lei sôbre matéria tri­
butária e orçamentária, serviços pú­
blicos e pessoal da administração do 
Distrito Federal". 

A seu turno, esta mesma . emenda, 
homologando preceito da Carta de 
1967, estabelece que é da competência 
privativa do Senado "legislar para o 
Distrito Federal" e nêle exercer a fis­
calização financeira e orçamentária, 
com o auxílio do respectivo Tribunal 
de Contas. • 

Como se depreende fàcilmente, à 
luz de uma mera interpretação gra­
matical daquele texto, o Senado com 
atribuições para legislar ali univer­
salitatem, ou seja, para todos os as­
suntos atinentes h. administ:rãção e à 
política da Capital do País, dentro do 
nosso quadro político-consf.itucional, 
ampliou sua competência de Câmara 
para representação paritária dos Es­
tados, parâ ser, tamb€:m, Cârriara Le­
gislativa do Distrito Federal. 

Com a inclusão daquele dispositivo 
constitucional, acentuou-se que, em 
sua projeção funcional e jurisdicional, 
o Senado deve exercer a·~ribuições 

realmente legiferantes, decisórias e 
fiscalizadoras de cunho unitário, de 
vez que g·oza de competência para ex­
pedir resoluções que digam respeito ....... 
assuntos do interêsse da Ca.pital ~ 
País. 

Desta forma, nos têrmos do art. 
90-A, do Regimento Interno do Se­
nado, conforme previ em 30 de maio 
de 1962, cabe privativamentb á Co­
missão do Distrito Federal opinar sô­
bre tôdas as proposições legislativas 
pertinentes a Brasília: votar o orça­
mento do Distrito Federal e apro­
var a escolha de seu Governador, dos 
membros do Tribunal de Contas, bem 
como os atos praticados pele govêrno 
local. 

A êste órgão técnico, pois, foram 
deferidas atribuições da maior rele­
vância no campo político-administra­
tivo, -competindo ao seu 'Presidente 
importantes tarefas de a-uscultamen-

' t 
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to das diversas matérias administra­
tivas de interêsse da Capital da Re­
pública, bem assim de iniciativa::; as 
mais diferenciadas, referentes à eco­
nomia, à administração e ao govérno 
do Distrito Federal. 

Honrado com o retôrno à presidên­
cia dessa Comissão, na Sessão legis­
lativa referente ao ano de 1969, pro­
pus-me a dar cumprimento a algu­
mas das mais importantes atribuições 
regimentais. Essa tarefa me foi fa­
cilitada, quer pela colaboração escla­
recida de todos os dignos membros 
que a integram, quer pelo pronto 
atendimento das autoridades locais, 
os pedidos de informações e aos con­
vites de comparecimento formulados 
pela presidência da Comissão. 

Assim é que, convidado, compareceu 
à Comissão do Distrito Federal, no 
dia 19 de novembro do ano findo, a 
Diretoria do Banco Nacional de Ha­
bitação. 

Na ampla exposição feita pelo Pre­
sidente dêsse estabelecimento banca­
rio, Dr. Mãrio Trindade, e dos deba­
tes ali travados, cujo relatório já é do 
conhecimento dos Senhores Senado­
res, póde o Senado conhecer o pro­
grama de trabalho e os planos fin~'1-
ceiros do BNH para a Capital do País, 
tendo dêles a garantia de sua efetiva 
aplicação sôbre tudo no setor da er-

. radicação das favelas e invasões, 
problemas dos mais graves e comple­
xos de Brasília. 

Para melhor poder estimar em tô­
das as suas dimensões o problema 
habitacional, considerado por muitos 
como o mais angustioso da Nova Ca­
pital, tivemos oportunidade de ouvir 
minuciosa explanação do Presidente 
dr. Caixa Econômica Federal de Bra­
sília, Dr. Thales José de Campos, que 
compareceu à reunião realizada pela 
Comissão do Distrito Federal no dia 
25 de novembro do ano passado. 

Apresentou essa autoridade à.eta­
lhado relatório das iniciativas e pro­
vidências que vêm sendo realizadas 
em Brasília, a cargo daquele estabe­
lecimento, tanto no setor de habita­
ção particular, como no campo co­
mercial, industrial e agrícola. 

Através de providências pessoais, 
empenhei-me em saber do Diretor­
Geral do DER-DF das razões do pe­
queno número de estradas asfaltadas 
em Brasilia. As' informações solieita-

das vão publicadas em anexo a êste 
relatório. 

Ainda atendendo a pedido de in­
formações, a Comissão do Distrito Fe­
deral recebeu esclarecimentos do De­
partamento Nacional de Estradas de 
Ferro a.cêrca: 1.0 - do funcionamen­
to deficiente e precãrio dos transpor­
tes de cargas servidos pela Estrada 
de Ferro Centro-Oeste; 2.0 

- sôbre a 
construção definitiva da Estação de 
Brasília; 3.0 

- sóbre outros assuntos 
ligados ao setor ferroviârio e cujas 
informações serão apensadas a esta 
prestação de contas. 

O Departamento Nacional de 'Es­
tradas de Rodagem informou sôbre 
as obras de asfaltamento da Estrada 
Cristalina-Araguari, cujo inteiro teor 
também acornpanha êste relatório . 

Procurei conhecer, para transmitir 
aos colegas que integram a Comissão, 
a análise do leite vendido em Brasília, 
solicitando ao Secretârio de Saúde do 
Distrito Federal as análises feitas pelo 
Laboratório Bromatológico daquela 
Secretaria. Infelizmente, deixo a pre­
sidência da Comissão sem ter recebi~ 
do aquelas análises de maior impor­
tância para conhecimento do pUblico. 

O recesso constitucional do Con­
gresso Nacional não permitiu, cor11o 
era de meu intento, dar prossegui­
mento aos convites, para que auto­
ridades com jurisdição em Brasília e 
do Govêrno do Distrito Federal, com­
parecessem perante a Comissão do 
Distrito Federal. 

Não fóra essa circunstância, a Co­
missão do Distrito Federal teria con­
Vocado: 

t.o- O Presidente do lPASE, a fim 
de obter esclarecimentos sôbre a si­
tuação dos apartamentos da SQ 208, 
cujos proprietários tiveram suas ga­
ragens condenadas; sôbre o destino e 
funcionamento do Hospital, construí­
do por aquêle Instituto em Brasília; 
bem como sôbre as razões por que 
ainda inúmeros servidores do IPASE, 
lotados em Brasília, ainda não pude­
ram adquirir casa própria . 

2.• - A atual direção da CODEBRAS 
a fim de saber das providências que 
estão sendo tomadas para ressarcir 
os prejuízos dos promitentes compra­
dores de diversas unidades residen­
ciais que tiveram -seus apartamentos 

construídos em ·frontal desacôrdo com 
as especificações técnicas·. 

3.o - o eminente Governador do 
Distrito Federal, para que o Cel. Hé­
lio Prates da Silveira informe o povo 
de Brasília sôbre as principais metas 
e os mais importantes prOjetç}s de seu 
govêrno notadamente no ·setor da 
educaçã~, habitação, saúde, obras e 
serviços públicos. 

4.o _ Os responsãveis pelas secre­
tarias de Govêrno, de Serviços Públi­
cos, de Agricultura, Serviços Sociais, 
de Educação e de Saúde,' !Jem como 
das autoridades responsáveis da TCB, 
Banco Regional de Brasília, SHIS, 
COTELB, SAB e companhias de Ãguas 
e Eletricidade a fim de que a popu­
lação brasiliense se inteire das ativ-i­
dades dêsses órgãos, obrigados que 
são, em uma democracia, à prestação 
de contas. 

A frente da Comissão do Distrito 
Federal, Sr, Presidente e Srs. Sena­
dores, tive oportunidade de. dimen­
sionar a importância de esclar~cimen­
tos de moment.osos assuntos, como o 
programa mínimo para as Çidades­
Satélites, o da admissão de pessoal, o 
do atendimento precãriq dos hospi­
tais, o das viagens ao exterior de fun­
cionários do complexo administrati· 
vo do DF com imensos ônus para os 
cofres públicos, o gravíssimo proble­
ma da mendicância e do menor aban­
donado, o da inobservância aos pla­
nos arquitetônicos da Cidade, o da de­
ficiente ajuda à lavoura, à pecuâria 
e aos hortígranjeiros, o da constru­
ção de salas de aulas, muitas delas 
com mais de 40 alunos, o problema 
de vagas na rêde escolar, notadamen­
te no grau médio, o da proibição de 
emplacamento de carros de praça 
com mais de 5 anos de fabricação e 
numerosos outros. Entre êsses outros 
problemas, incluirei o efetivo e per­
manente entrosamento com o Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, ob­
jetivando um melhor cumprimento do 
dispositivo constitucional, referente­
mente às contas e orçamento do Go­
vêrno da Capital do País. 

Ainda na Presidência, reéebi rela­
tório e parecer dn:quele egrégk Tribu­
nal sôbre as contas das atividades ad­
ministrativas do chefe do Executivo 
local'" referentes, ao exercício· de 1969. 

• ' 
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Trata-se de documento da maisi al­
ta impOrtânCia pata o Senado 'Fe­
deral, razão pela qual solicitei ao :en­
tão Presidente Gilberto· Marinho, a 
publicação, pela Gráfica do sen'acto 
Federal, para que dê1e tomem con.he­
cimento toçlqs os parlamentares :ctas 
d11as Casas do Congresso Nacioná.l e 
os órg~.c)s do Poder Executivo. I 

I 
I 

Iniciei, também, gestões para jum 
intercâmbio constante com a Asso­
ciação COmercial do DF, órgão/ da 
maior expressão para a vida econômi­
ca de Brasília, a fim de poder. ioe­
Ihor prestigiar-lhe as iniciativas l no 

. I 
setor do comércio da Capital da Re-
pública. ' 

i 
Ensejou-me, também, conhecer/ de 

perto a importante obra que~ a 
PETROBRAS realiza no Setor de :In­
dústria e Abastecimento, numa ~rea 
de 370 metros quadrados," obra Jssa 
destinada à instalação de um pÔsto 
básico de suprimento de óleo di~sel, 
gasolina e querosene para Brasíli~. 

Nas mesmas condições Conheci 1 de 
perto as iniciativas excepcionais: do 
Touring Club do Brasil, cujas no~as 
e magníficas instalações constituem 
verdadeira sala de visitas para os !tu­
ristas que procuram a Capital da ~e­
pública. Agora mesmo, com a reali­
zação do Congresso Eucarístico, ~stá 
o Touring Club do Brasil contribuin­
do com a melhor da sua dedicaÇão 
a fim tie que êsse conclave interlla­
cional alcance completo êxito. : 

Eram estas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, as palavras que julguei! do 
meu dever pronunciar ao término: do 
mandato à frente da Comissão; do 
Distr}to Federal, ao mesmo tempo Que 
desejo 'valer-me do ensejo para augu­
rar Pleno êxíto ao meu sucessor, o 
eminente e nobre Senador Din~rte 
Mariz e aos seus colegas naqUela bo­
missâo, certo de que compréend~rão 
as razões dêste pronunciamento lem 

' forma de prestação de contas. Não 
significa nenhuma -manifestação I de 
vaidade pela' iniciativa que prosperou 
e sim a exteriorização de um est~do 
de alma de quem se havia apaixona­
do pelo ·programa de trabalho bue 
traçara- 'para a Comissão do Disthto 
Federal: 

Estou cbhvencido, todavia, de Que 
êsse programa de trabalho proSsegui--

rá. O timoneiro, Senador Dinarte 
,Mariz, é firme· e seguro no timão: · ' 

"P.D.F. ;.:_ S.v.o:- ~ -
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DERODAGEM , 

Gabinete do· Diretor-Gera! 

Of. N.0 082/70-DG 

Brasilia, 17 de março de 1970. 

Senhor Senador: 

Em resposta ao seu telegrama de 
12 do corrente, vimos informar a · 
V, Exa. que as Rodovias DF-14 e 
DF-I se encontram em boas con­
dições de tráfego: a primeira com 
implantação definitiva e a última 
com implantação provisória, am­
bas com rev~stiment.o primário. 
Informamos, também, que face 
aos limitados recursos orçamen­
tários consignados a êste Depar­
tamento, vimos incrementando 
mais o programa de implantação 
de obras, o que vem permitindo 
atender às justàs reivindicações 
de um maior número de regiões 
do Distrito Federal. 

Assim, não estão programadas 
obras de pavimentação para as 
citadas rodovias, num futuro pró­
ximo. 

' Colocamo-nos à disposição de V. 
Exa. e aproveitamos a oportuni­
dade para renovar-lhe nossos 
protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - Cláudio 
Roberto Diniz Starling, Diretor­
Gerai do DER-DF." 
Ot. 33/DV 

"MINISTÉRIO DOS TRANSPOR­
TES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTRADAS DE RODAGENS 

Em, 23 de março de 1970 

Do Diretor-Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Co­
missão do Distrito Federal - Se­
nado Federal 

Assunto: transporte ferroviário 
para Brasília. · 

Senhor Presidente: 

Em atenção ao pe,dido de infor­
mação constante dÔ telex BSB-
514144-NIL-1330: de 23-12-69, te­
mos ·a honra de informar a V. 

acôrdo coin os esclarecimentos 
· colhidos Junto à 5.• niv!são do 

Sistema Regional Centro da R€~­

de Ferroviária Federal S. A., ex­
V. F. C. O., se acha rigorosamer.­
te em dia o transporte de cargas 
para Brasília. 

2. Entretanto, informa a 5.• Di­
visional da R.F.F.S.A., que houve, 
realmente, acúmulo de carga com 
aquêle destino, paralisada na E:;­
trada, porém, não por culpa di­
reta da ferrovia, mas por faltar­
lhe tração para O transporte e 
por ter estado interrompido o trH­
cho de Pires do· Rio a Brasília, 
durante uma semana, na segun­
da quinzena de novembro, devido 
a causas têcnicas, o que ocasio­
nou, também, a paralisação do 
tráfego da Companhia Mogiàna 
de Estradas de Ferro, no referido 
tr-echo. 

3. Relativamente às oficinas, 
Aquela Divisão não possui ne­
nhuma que se situe em Belo Ho­
rizonte, dispondo, contudo, de 
três oficinas localizadas, resPee­
v a m e n te em Divinópolis, La­
vras e Araguari, onde existem, de 
fato, locomotivas imobilizadas pa­
ra reparoS e manutenção. O for­
necimento de peças está sendo 
providenciado pela RFFSA. Para 
contornar a deficiência aponta­
da e pôr em dia o transporte de 
carga acumulada, tomou a Es­
trada providências drásticas, CIJ­

mo a supressão de alguns trens 
de passageiros, que deixaram de 
circular diàriamente, passando a 
trafegar duas ou três vêzes por 
semana, possibilitando, deslia 
forma, desviar locomotivas para 
o atendimento a maior número 
de trens cargueiros. 

4. Cabe-nos esclarecer, ain~a. 

que o 2.0 Batalhão Ferroviário, 
da Diretoria de ·vias de Trans­
porte do Ministério do Exército, 
executará o assentamento da via 
permanente1 a Unha telegráfifc;a 
e a regularização da terraplena­
gem, no trecho compreendido en­
tre a Estação de Bernardo Sayão, 
nd Núçleo _Bandeirant_e, e .a de 
Brasília. Com relação à estaçüo 
fe.rrov!ár!a da Capital Federal e 
armazém do rodo-ferroviário, 51;!­

rão construidos mediante coflv~e-
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nio entre êste Departamento e a 
NOVACAP, enquanto que os ar­
mazéns particulares serão custea­
dos pelos seus proprietários. 

Apresentamos a V. Exa. protes­
tos de aprêço e consideração. -
Engenheiro Álvaro Gomes Barbo­
sa, Diretor-Geral Substituto. 

"MINISTÉRIO DOS TRANSPOR­
TES 

Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem 

Gabinete do Diretor-Geral 

CARTA DG/104 

Em 19 de março de 1970 

Exmo. Sr. 

Senador Lino de Mattos 

Brasília - DF. 

Eminente amigo 

Senador Li no de Mattos. 

Com a honra de cumprimentar 
V. Exa., atenciosamente, venho à 
presença do ilustre Senador, para 
prestar os esclarecimentos solici­
tados através de recente tele­
grama: 

-O trecho da BR-50, entre Uber­
lândia (MG) e Cristalina (GQ), 
consta do Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o triênio 
1968/1970, sendo de NCrS ..... 
5. 000.000,00 a verba consignada 
no Programa de Investimentos do 
DNER para 1970, ainda não apro­
vado superiormente, a aplicar em 
serviços de terraplenagem e pavi­
mentação, entre Araguari e a Di­
visa MG/GO, concluída e inau­
gurada a extensão entre Uberlân­
dia e Araguari; 

- os serviços, em andamento, 
acima referidos, estarão concluí­
dos no presente exercício; 

- a execução dos serviços subse­
qüentes, rumo a Cristalina, deve­
rá ser iniciada tão logo concluí­
dos os que estão em andamento, 
de acôrdo com estudos e projetos 
que estão sendo elaborados nesta 
Autarquia. 

Inteiramente às ordens de V. Exa. 
para quaisquer outros esclareci­
mentos, subscrevo-me, com ele­
vada estima e consideração. 
Eliseu Resende.-.• 

O ...§!h.!'RES!!JE)'I_TI;:_ (Wilson Gon­
çalves) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO (Sem revi­
são -do orâdor.) --sr: Presidente, Srs. 
Senadores, depois de percorrer vários 
Estados da Federação, julguei do meu 
dever fazer o pronunciamenkl que 
hoje faço do Plenário desta Casa. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO (Lê o se­
guinte discurso:) -Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores: Quando re­
cebia os encargos de governar o Bra­
sil, no dia 30 de outubro do ano pas­
sado, disse o Presidente Médici a cer­
ta altura do discurso em que definia 
a figura do nôvo Govêmo revolucio­
nário: 

"E espero da Oposição que nos 
honre com o cumprimento do seu 
dever apontando erros, aceitan­
do acertos, indicando caminhos, 
fiscalizando e fazendo também a 
sua escola de democracia, dígni­
dade e respeito mútuo." 

Em poucas palavras, relacionou o 
Chefe da Nação o importante papel 
que cabe à Oposição na democracia 
e que classificou como um dever. ·É 

o dever de exercer uma vigilãncia sa­
dia, pura, impregnada de um nacio­
nalismo verde-amarelo, que recusa 
fórmulas importadas inadaptáVeis ao 
quadro brasileiro. É o dever, como 
afirmou o Chefe do Govêrno, de a­
pontar os erros cometidos, aceitar os 
acertas, indicar os caminhos, f:sra­
lizar os atos governamentais dentro 
da dignidade e respeito recíproco. De 
nossa parte, desde que assumimos o 
mandato de Senador, confesso humil­
demente que não temos feito outra 
coisa. Podem confirmá-lo plenamente 
os 98 pronunciamentos que fizemos 
neste Plenário, sempre objetivando 
valorizar o brasileiro, criar-lhe condi­
ções propícias de vida, incrementar a 
agricultura, o comércio, a indU.stria, 
a pecuária, a produção mineral e me­
talúrgica, o bem estar social e a eco­
nomia em geral, exercendo essa ati­
tude de vigiar o Govêrno e defenden­
do os interesses de todos os que vi­
vem e trabalham em qualquer ponto 
do nosso País, sem particularismo. 
Foi assim que o fizemos mais recen­
temente, no dia 28 de outubro último, 
quando em nome da Oposição discur­
samos nesta Casa, apresentando .um 
trabalho onde, em 35 pontos, rela-

cionamos as condições que julgamos 
essenciais ao desenvolvimento brasi­
leiro. Muitas delas, para nossa satis­
fação, já estão sendo observadas. 

Senhores Senadores: 

Mais uma vez venho cumprir o de­
ver que toca à Oposição. Faço-o num 
assunto um tanto delicado, que exige 
muita compreensão, principalmente 
pelos responsáveis pela coisa pública. 
Faço-o, ainda, seguindo a trilha do 
pronunciamento do Senhor Presiden­
te da República, quando, apresentan­
do os nomes dos seus auxiliares no 
Govêrno incipiente, afirmou perante 
uma rêde de rãdio e televisão para 
todo o Brasil que não alimentava cri­
tério regionalista na composição da 
sua equipe. Concordamos plenamente 
com tais propósitos, já que não pode­
ria ser diferente num Pais onde exis­
tem 22 Estados e o Distrito Federal, 
sem contar os territórios, Unidades 
estas que se interligam num trabalho 
comum nacional com dedicação e 
pricipalmente com a pa1·ticipação e­
fetiva dos seus representantes. 

O Govêrno e a Administração do 
País, na qualidade de uma projeção 
dessas unidades, como um reflexo e, 
ao mesmo tempo, con. função direti­
va, devem se situar nos princípios do 
equilíbrio. Êste equilíbrio consiste, 
pois, na perfeita participação do5 re­
presentantes dos Estados na direção, 
de forma equitativa e justa. 

Atualmente, a balança acusa uma 
inclinação para o grande Estado do 
Sul. Enquanto isto muitos outros não 
estão representados, provocando as­
sim um desequilíbrio que dá margem 
a justas criticas. 

Desde longa data~ cultivo pelo Rio 
Grande do Sul uma afeição tàda es­
pecial. Tanto assim que inúmeras vê­
zes o visitei. Em princípio de dezem­
bro de 1965, em viagem que fiz em 
companhia de outros senadures, in­
tegrando uma Comissão Esp::cial do 
Senado, presidida pelo ilustre ;)enador 
Sigefredo Pacheco e da qual :.u era o 
relator. trouxe fortes impr( ·Ões das 
dificuldades imensas que v 3senciei 
naquela região e que nos t!JCL u viva­
mente o coração. No dia 3 daquele 
n•ês a Comissão, após os cumprimen­
tos no Aeroporto Inlernaciocal Sal­
gado Filho, ni1110H P" r;1 a Estação 
Experimental do IRGA, em Gt-avatai, 
dando início ao estudo dos problemas 
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da agropecuária com a 'Visita ao La­
boratório e Centro de Experimentação. 
Após a visita, no mesmo dia, 8.o Pa­
lácio do Govêrno e Assembléia :Legis­
lativa, a comissão verificou o Enge­
nho de Arroz, na BR-2, que pi-epara 
o arroz malekizado. No dia seguinte 
visitamos o Instituto de PesqUisas e 
Experimentação Agropecu~ária do Sul 
- IPEAS -muito importante :da pes­
quisa, distribuição e produção de tri­
go e outros cereais e que .semp.i-e me­
receu minhas atenções quan~o na 
pasta da Agricultura e que conta com 
técnicos de alto gabarito. Sempre 
achei um verdadeiro absurdo impor­
tarmos trigo, com tantas possibilida­
des que temos de produzi-lo e ~asea­
do em estudos de entendidos em alto 
grau. Lá mesmo, em Pelotas, a Çomis­
são visitou a Universidade Rufal do 
Sul. No dia 5, chegou-se a Cru~ Alta, 
onde foram vistos os depósitos .na ci­
dade e moinhos de descascamento de 
trigo da Cooperativa Tritícola de Pro­
dutores Cruzaltense Limitada,! Tam­
bém conhecemos a Granja Santo Ex ... 
pedito e estivemos na Agência do 
Banco do Brasil. Em TupancirJtã, no 
mesmo dia, partimos para a Estação 
Experimental Fitotécnica da Serra, em 
Julio de Castilhos. Voltamos nÇ mes­
mo dia a Pôrto Alegre, onde, no ou­
tro dia, percorremos as instalaç,ões da 
SI A Moinhos Rio Grandenses e a usi­
na de produção de óleo e outrOs pro­
dutos de soja em Esteio. 

' Entre as maiores dificuldad~s que 
pude constatar nesta viagem estava 
o da energia-elétrica. De volta aBra­
sília, pedi o comparecimento do Sr. 
Mário Thibau, então Ministro ctas Mi­
nas e Energia para responder perante 
esta Casa sôbre vários assuntoS e en­
tre êles êste que tocava mais dé perto 
ao Rio Grande do Sul. Segundo veri­
fiquei, naquele tempo, o Estadq tinha 
apenas 152.624 kw hidráulicos· insta­
lados, o que constituía quantid~de ir­
risória, principalmente em face das 
conhecidas possibilidades da região. 
Dissemos ao Ministro, então, que no 
vale do Rio Jacuí, por meio da:s pro­
gramadas centrais do Espumoso, Ja­
cuí e Passo Real poderiam ser 1 insta­
lados geradores para a produ~ão de 
mais de 400.000 kw; no vale çlo Rio 
da.s Antas e seus afluentes, área si­
tuada apenas a 150 quilômetros de 
Pôrto Alegre, pod-eriam ser produzi­
dos cêrca de 500.000 kw; no vale do 

Rio Uruguai, incluindo os rios Pelotas 
e Canoas, servindo portanto também 
a Santa Catarina, poderiam ser obti­
dos 600 milhões de kw /h por ano só­
mente pela central de Passo Fundo. 
E ainda mais, as centrais de Tainhas, 
400 milhões de kw/h anuais e as de 
Paredão e Camaquã, 300 milhões. No 
entanto, com tôdas estas possibilida­
des os gaúchos pagavam energia elê­
trica para fins industriais cêrca de 3 
vêzes, mais do que se pagava em Mi­
nas Gerais. 

Atualmente, o de que necessita o 
grande· Estado sulino é desellvolver as 
suas frentes de produção, industria­
lização dos seus principais produtos 
agropecuários e estabelecer indústrias 
que tenham condições de concorrer 
com as de outros Estados. De nada 
resolve criarem-se indústrias cujo ca­
pital torna-se bastante elevado e sem 
meios de possuir matérias-primas lo­
cais ou de transporte barato, nem de 
competir com a produção de outros 
Estados, onde as condições de produ­
zir são melhores. Desta forma, é in­
dispensável um levantamento rigoro­
so das reais possibilidades rio-gran­
denses e executar-se um plano de ma­
neira rápida para proporcionar opor­
tunidade ao seu crescimento indus­
trial. Essa, uma das suas grandes ne­
cessidades no momento. Temos cer­
teza de que, examinado cuidadosa­
mente o assunto, verificar-se-á que 
todo o dinheiro gasto em indústrias 
não rentáveis na terra gaúcha será 
melhor aplicado com planejamento 
do que, por mera vontade, pretender 
o desenvolvimento desordenado, sem 
verificar se as possibWdades são de 
fato as mais apropriadas ao ramo a 
que se destina e se existe rentabili­
dade assegurada. 

O R. G, do Sul é Estado de gente 
operosa, mas está carente de finan­
ciamento adequado para suas prin­
cipais atividades, o que dificulta o 
seu crescimento. No caso do trigo, é 
bom que se diga, já se notam algu­
mas melhoras. Situado na fronteira 
e bem povoado precisa de grande ex­
pansão. porém é necessário não se es­
quecer o que dissemos. Não é possí­
vel estabelecer indústrias nem defi­
nir uma estrutura econômica de um 
Estado ou região sem principias rí­
gidos de verificação das possibilida­
des de crescer. Há que considerar os 

juros, ainda, no caso dos finan~~ia­

mentos. Basta dizer que, segundo in­
forma o "Mining Journal", de Lon­
dres, de 6 de fevereiro último, êstes 
constituem uma parte muito impor­
tante para os países em desenvolvi­
mento, pois o custo do dinheiro onera 
profundamente a demanda e não dá 
condições a um rápido crescimento 
dessas nações. 

Por estas razões, chegamos à <:on­
clusão de que é conveniente o Govérno 
estabekcer três prioridades para aju­
dar não sàmente o R. a: do Sul mas 
todos os Estados na implantação de 
novas indústrias: auxiliar as re~jões 

que estejam atrasadas industrialmen­
te; financiar a juros não superiores 
a 12% ao ano; e, dar oportunidade 
às emprêsas menores para que pos­
sam iniciar o seu trabalho em diver­
sos ramos de industrialização, desde 
que tenham suporte de matérias··pri­
mas, condições de rentabilidade e 
mercado consumidor. 

Mas, senhores senadores, volt~~mos 

ao cerne de nossa oração de hoje. 
Apesar de todo o respeito e afeição 
que sentimos pela terra farroupilha 
e sua gente, não posso, porém, dei­
xar de reconhecer que, nos dia~: em 
que vivemos, há que dar oportunida­
des a esta geração nova de todos os 
rincões da Pátria, onde se situam ho­
mens dignos, trabalhadores, que de­
sejam ardentemente participar da 
administração pública nacionaL Sem 
essas fôrças vivas que atuam no seio 
da Nação, a máquina governamental 
poderá vir a sofrer os males da apa­
tia, do emperramento, e merecer crí­
ticas severas e justaS. Somos a,;ual­
mente cêrca de 94 milhões de brasi­
leiros, fazedores do progresso, A ad­
ministração, como reflexo do povo no 
regime democrático, deve consubstan­
ciar as aspirações de todos e não de 
um número reduzido. Haja vista o que 
se passou no México. Enquanto era 
dirigidc por apenas quinhentas fa­
mílias, até a década de 1920, não pas­
sava de um país secundário, de eco­
nomia pobre e, hoje, estampa um 
crescimento à razão dé 7% ao ano. 
Na sua indústria siderúrgica, com 
uma produção de 3,257 milhões de 
toneladas em 1968, nota-se o es:fôrço 
governamental na investigação tecno­
lógica e no crescimento da industria­
lização de sua produção mineral, de 
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forma que o consumo bruto de aço 
per cap\ta, em 1968, atingiu a 7:3,5 
quilos e o seu programa de expansáo, 
segundo o boletim do Banco Nacio­
nal daquele país, de janeiro último, 
prevê alcançar em 1971 a 5 milhões 
de toneladas e, em 1980, a 9 milhões. 
Pelos dados que possuímos, a produ­
ção brasileira de 1969 foi de 4,879 mi­
lhões de toneladas em lingotes de aço, 
o que dá pouco mais de 50 quilos de 
consumo per capita. Por êstes infor­
mes se observa que logo em 1B71 
aquele país produzirá mais aço do 
que nór. no presente. A Austrália é 
outro exemplo importante. De 1 mi­
lhão de toneladas em 1940 já atingiu 
uma produção de 7 milhões, em 1969, 
o que dá um per capita de 570 quilos 
de consumo de aço, já que sua popu­
lação é de 12 milhões de pessoas. Por 
outro lado, já elaborou um programa 
para dentro de duas décadas sOmente 
vender minérios perfeitamente pro­
cessaãos e apenas 20% de sua produ­
ção em bruto. 

A investigação tecnológica e a aju­
da do Govêrno fazem verdadeiras 
maravilhas. É suficiente dizer que o 
México desenvolveu a pesquisa do 
carvão mineral atingindo, entre re­
servas provadas e inferidas, a 4,160 
bilhões de toneladas, sem considerar 
8,275 bilhões situadas em lugares pou­
co acessíveis e de maior profundida­
de. No trigo, passou de importador 
ràpidamente para auto-suficiente e 
exportador. No Brasil, por seu turno, 
apesar da produção de 1 milhão de 
toneladas, no presente, vamos conti­
nuar a importar na base de 2 milhões 
para suprir o consumo interno. Te­
mos, no entanto, regiões magníficas. 
SOmente os três Estados do Sul pode­
riam não apenas cobrir o consumo 
nacional como, também, apresentar 
sobras para exportação. E nem se di­
ga que não se pode exportar simul­
tâneamente quando se importa, pois 
tudo depende da transação rendosa a 
realizar no Exterior. 

Damos os dados comparativos, se­
nhores, como ilustrações do que pode 
fazer a boa administração. No easo 
brasileiro, o emprêgo do trabalho e 
da inteligência surtiria efeitos mui­
to maiores. Veja-se, por exemplo, 
que, segundo recentes estudos da 
UNESCO, nada menos de 11% da 
crosta terrestre está coberta de gêlo 
e o Brasil nada apresenta dêsse in-

conveniente. Basta dizer que na pe­
cuária dinamarquesa o gado é sôlto 
apenas de princípios de maio a prin~ 
cípios de setembro no campo, ficando 
no restante fechado em estábulos 
para se proteger do frio. O Canadá é 
outro exemplo. Apenas cte um mil 
quilômetros de largura é a faixa que 
tem agricultável. Somos, portanto, 
em todos os ângulos, um País privile­
giado que precisa apenas maior cons­
cientização de suas prõprias possibili­
dades para crescer e falar em condi­
ções de igualdade com todos os países. 

O Govêrno, porém, precisa estar 
consciente de que todo avanço só po­
de ser conseguido na esteira da divi­
são equitativa de responsabilidades, 
sein nenhuma preferência a determi~ 
nados grupos ou regiões, mas com 
objetividade e participação de todos. 
Desta maneira, dar-se-á base segura, 
séria, resoluta e sempre crescente ao 
progresso, já que somos indiscutivel­
mente a Nação latino~americana me­
lhor aquinhoada, contando com a 
operosidade e inhüigência do traba­
lhador brasileiro e com as matérias­
primas e energia elétrica indispensá­
veis. ~ imprescindível, ainda, contro­
lar-se a importação para não dificul­
tar as indústrias nascentes. Não é ra­
ro depararmos com empreendimentos 
novos que, logo no início, encontram 
o mercado invadido por importações, 
que, muitas vêzes, abarcam o consu­
mo de um ano. Isto foi o que acon­
teceu no caso do alumínio, da soda 
cáustica e, agora, no zinco, pois o 
principio dos trustes internacionais é 
derrotar no nascedouro qualquer es­
fôrço de brasileiros que queiram dar 
independência econômica à Nação. 
Criam-se, assim, insuperáveis dificul­
dades às indústrias que querem sur­
gir. O objetivo de tal prática parece 
ser a de minar e enfraquecer os novos 
produtores que se dispõem a enfren­
tar os monopólios internacionais e os 
"dumpings" que se costumam estabe­
lecer de imediato, enquanto os trus­
tes internacionais não dominam a 
produção nadonal do mercado onde 
estão. Como conseqüência, após a li­
quidação do empreendimento brasilei­
ro, sobem-se os preços e, de inopino, 
auferem lucros fabulosos, conseguidos 
à custa dos que realmente labutam 
para implantar indústrias no País. 
l!:sse, um quadro comum. Faz parte 
da teia tecida em nosso Pais pelos In-

terêsses de maus brasileiros e estran­
geiros. 

Por outro lado, Senhores Senadores, 
alertamos o Govêrno para não permi­
tir nenhum programa de construção 
de fábricas que fiquem ociosas, sem 
dar rendimento à Nação. Somos um 
País pobre, de economia em cresci­
mento e que não pode desviar recur­
sos, mas, sim, empregá-los em ativl­
d ad es essenciais. Esta nossa preocu­
pação ficou reforçada quando, lendo 
ontem a mensagem presidencial en­
dereçada pelo Govêrno ao Congres­
so, nota-se que "a atuação do Govêr­
no nesse domínio determinou subs­
tancial aumento no valor dos proje­
tos aprovados, que atingiram a 4. 259 
milhões de cruzeiros novos em 1969 
contra 1.143 milhões em 1968". Te­
mos certeza de que o excesso de fá­
bricas poderá redundar prejudicial à 
economia nacional, dando margem a 
se prognosticar uma crise interna, 
propiciando a vantagem aos investi­
dores alienígenas de comprarem-nas 
ao preço que arbitrarem. Deixar-se-á1 

assim, a industrialização do País em 
mãos de grupos internacionais, que 
poderão manobrá-la a seu talante. 

A mensagem presidencial, ainda, 
informa que a crescimento da produ­
ção industrial no Brasil foi de 10,9% 
no último ano. Basta ver, apenas, se 
êsse aumento provém do crescimento 
de uma produção realmente eficiente 
ao País ou é resultado de uma outra 
que não tem utilidade básica, como 
dissemos. 

No que toca a desnacionalização de 
nossas emprêsas, por outra parte, é 
bom que se diga que ela não se es­
tancou. Pelo contrário, continua em 
crescimento, com algumas delas ad­
quiridas até com o dinheiro das em­
prêsas estrangeiras. deficitárias e que 
foram vendidas ao nosso Govêrno a 
preços elevados. ::ltsse capital está sen­
do empregado em empreendimentos 
altamente rentáveis. Dificulta-se, 
desta forma, o desenvolvimento de 
firmas brasileiras, que não c<. tam 
com condições de transação dessa na­
tureza. Possibilita-se a devoração e a 
compra d outras delas pelas firmas 
estrangeiras, ccnforme também tem 
acontecido. 

Ainda dois pontos merecem a mi­
nha crítica. Há falta de estatísticas 
autalizadas, bem organizadas e sim-
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plificaCas em nosso Paíg, Não é pos­
sível orientar-se nem governar ~orre­
tamente, nos dias presentes, sePt es­
tatísticas mensais e que tenhain um 
cunho de simplicidade. Outra :coisa, 
a elevada tributação em certos ramos 
de atividades. É necessário rever: a le­
gislação tributária para alguns i dêles 
para se alcançar o desenvolvitllento 
que se procura dar. i 

I 
Criticamos o Govêrno até agora, 

senhoref. Senadores, mas, também 
sentimos o dever de aceitar-l~e os 
acertos. É inegável que a Revolução 
tem conseguido resultados sati~fató­
rios em muitos aspectos. EstamoS me­
lhorando a educação; planej1amos 
melhol' entrosamento na saúde Públi­
ca; conseguimos obter melhoras' sen­
síveis na parte dos transportes, cbmu­
riicações, habitação, na produção de 
energia elétrica e eletrificação DJ.ral; 
progredimos no que toca à Matinha 
Mercar1te, com uma acertada polít.ica 
de fretes; reergueu-se a PETROBRÁS 
e extinguiu-se o descontrôle a:dmi­
nistrativo que, entre outros males, 
originava o peleguismo, a 1ndisbipli­
na e a falta de autoridade nos res­
ponsáveis pela coisa pública. Atual­
mente, saneiam-se as finanças P. ~ es­
peculação cambial; regularizou-se a 
cobrança dos impostos e inicia-se me­
lhor auxílio à agropecuária. O It~ma­
rati, acertadamente, age de forma al­
taneira, fugindo ao servilismo,. que 
havia mesmo durante os primeiros 
anos da Revolução, principalmente de 
Washir:.gton, o que causava certo mal­
estar nos brasileiros. DesenvolVe-se 
ali um programa salutar de defesa 
dos nossos interésses no ExteriOr e, 
se assirn continuar, cedo o nosso País 
se municiará de condições para falar 
com igualdade junto a tôdas as: na­
ções. 

Merece. ainda, nosso aplauso :ou­
tra medida governamental. Trata-se 
da feliz providência de elevar Para 
20(; milhas o limite de nossa plata­
forma continental e águas tedito­
riais. Com êste ato, o Brasil passou a 
exercer um domínio sôbre uma ~rea 
equivalente a cêrca de 28% do: seu 
território em terra firme, já que to­
dos sabemos ser uma milha mariÚma 
correspondente a 1.853,248 metrçs e 
possuirmos 7.400 quilômetros de cos­
ta no Atlântico. Ampliam-se, asSim, 
os nossos mares, não sàmente l?ara 

a navegação e a pesca, mas, também, 
para os importantíssimos trabalhos 
sébre petróleo e minérios em geral. 
Atualmente, conforme dissemos no 
discurso de 24 de novembro último, 
existe no mundo uma séria preocupa­
ção de um trabalho intenso por parte 
de muitos países para explorar as ri­
quezas que dormem sob as águas. 

Finalizando, senhores, quero reafir­
mar minha fé inquebrantável no por­
vir do Brasil. Tenho confiança abso­
luta que não precisaremos de repetir 
o milagre japonês ou alemão, mas 
com atuação firme e decididta nos 
adiantaremos. Nossos recursos são re­
conhecidamente superiores aos da­
queles países e, com determinação, 
coragem e patriotismo, levaremos a 
frente uma luta construtiva que dará 
a nossa Pátria a posição de destaque 
que merece. Isto será possível reali­
zar pelo esfôrço dos verdadeiros bra­
sileiros que tudo dão ao País e nada 
reclamam para si. Nesse mister ofe­
recem sempre a sua disposição de lu­
tar, o seu trabalho, os seus conheci­
mentos e, se preciso fôr, a sua vida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - ê~~~doã-·paíavra ao Sr. Se­
nador Eurico Rezende. (Pausa.) 

Não está presen~e. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Vasconcellos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, durante o 
recesso parlamentar. todo o Brasil 
pôde acompanhar as atividades do 
Senado, graças à dedicação, à com­
petência, ao esfôrço, ao descortino e 
à capacidade profissional daqueles 
que integram o Serviço de Imprensa 
e Radiodifusão desta Casa. 

Todos os Senadores falaram. AI.: 
guns trechos de discursos e, nesses 
quatro meses, pràticamente um têr­
ço de atividades condensadas pelos 
redatores da Casa. permitiram que 
os brasileiros tomassem conhecimen­
to de que o Senado, realmente, tem 
as suas vistas voltadas para a solu­
ção dos problemas nacionais. 

No recesso anterior, Sr. Presidente, 
êsse Serviço realizou uma documen­
tação interessante, subordinada ao 

título "Eis o seu Senador". Isto por 
que, não é apenas em nosso Estado, 
já que s~mos Senadores da Repúbli­
ca, Interessante é que se conheça a 
atividade de cada um, propiciando, 
desta maneira, um conhecimento 
maior da pessoa do Senador na parte 
ligada à atividade parlamentar. 

Estou ocupando a tribuna por um 
dever de exaltar êsse bom Serviço 
que teve a compreensão e o apoio 
entusiástico do ex-Presidente Gil­
berto Marinho, e para declarar, o que 
é muito importante, que êle foi rea­
lizado sem ônus para o Senado, uti­
lizando-se, apenas, das verbas t:·ró­
prias. Só houve ônus, Srs. Senado-, 
res, em sacrifício imenso para aquê­
les que não tiveram férias nem re­
cesso. E eu, aqui, eng}obo desde o Di­
retor do Serviço, os redatores, os au­
xiliares da Secretaria, os homens da 
aparelhagem de som, os técnicos em 
eletrônica. Ressalto, Sr. Presidente, 
que dispomos realmente de peswal 
categorizado, tanto assim que o .Se­
nado tem podido prestar serviço1; a 
outras repartições públicas, e com 
eficiência. Contudo, nós, Sr. Presi­
dente, nos destacamos com um do­
cumentário moderno que é feito por 
todos êsses profissionais, que faço 
questão de exaltar, os speakers, os 
contínuos, os que pela madrugada 
vêm. para aqui, e também ficam na 
Guanabara, para apresentar os ser­
viços de condensação jornalística que 
não conheço outro igual no Brasil. A 
Súmula 'nformativa, todos nós a re­
cebemos juntamente com o café da 
manhã. Chega, invariàvelmente, mui­
to cedo aos nossos apartamentos, às 
nossas residências. 

Êsse Serviço merece a exaltaç:ão 
que ora faço, eu poderia dizer q_ue 
em nome do Senado, porque êsses 
funcionários deram além daquele li­
mite que se lhes poderia exigir. Não 
tiveram férias, não tiveram descam;o; 
eu, que fui membro da Mesa passada. 
poderia dar um muito obrigado, em 
nome do Senado, pelo trabalho d.e­
senvolvido para a divulgação das nos­
sas atividades. 

Sr. Presidente, antes de deixar a 
tribuna, quero também, já que hoje 
se comemorou o dia 31 de março, cli­
zer que, em vários municípios bra;:ü­
leirOS1 a efeméride foi exaltada e, 

• 

• 
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num dêles; particularmente. É Isto 
que me traz à tribuna, para fazer o 
registro. Foi comemorado de uma 
maneira muito moderna, não com 
discurso, mas com obras, com o Pre~ 
feito vencendo tôda sorte de dif:lcul­
dades, com verbas escassíssimas, 
numa das áreas mais povoadas de 
meu Estado, que é o Município de São 
Gonçalo, na chamada Grande Nite­
rói. Ali realizou-se o alcondorado so­
nho da juventude daquela região, que 
é o de cursar, gratuitamente, um es­
tabelecimento de ensino ginasial -

· ali há outro, mas a população escolar 
é muito grande e o Prefeito Osmar 
Leitão Rosa inaugurou outro ginásio, 
denominado Marechal Humberto Cas­
tello Branco. Hoje, Sr. Presidente, eu 
teria todo o empenhO em comparecer 
ali, não fôra a obrigatoriedade da mi­
nha presença na sessão preparatória 
do Congresso Nacional, mas lá pude 
ser representado pelo Deputado Geir 
Pôrto, e daqui da tribuna exalto essa 
meritória obra do Prefeito Osmar Lei­
tão Rosa, que deu à mocidade gonça­
lense um nôvo ginásio, comemorando 
a Revolução de maneira que me pa­
rece se coaduna perfeitamente com o 
espírito daquele movimento. (1\fuito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRES~'!'l'E (João Ci<,.fas) 

- Sôbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. l.O ... Secretário. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 1.0 de abril de 1970. 

Senhor Presidente: 

Comunico a Vossa Excelência que a 
bancada do MDB honrou-me com mi­
nha recondução à liderança do Par­

_!ljlo. 

Outrossim, esclareço que ficarão 
constituídas as vice-lideranças dos 
Senadores Adalberto Senna e Bezerra 
Neto. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de ele­
vada estima e distinta consideração. 

-- ~_!!rêüó Vl"!'~ E!~!'rdo M!>B. 

Em 30 de março de 1970. 

Senhor Presidente: 

~~nh?_-a hà~~~ de comunicar a VQs­
sa ~~e~l~ncla, à vista do ~i.Sposto nos 
arts. 9.0 e 72, parágrafo único, do 
Regimento Interno, que, , assumindo 
nesta data a representação do Estado 
da Bahia, adotarei o nome parlamen­
tar abaixo consignado e integrarei a 
bancada da ARENA. 

· Atenciosas saudações. - Antôpio 

~1:1\i!!Ws· 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) .-.,. ___ ,_.;,. 

-O expediente lido vai à publicação. 

Há requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São !!dos _()S ~e_gui!!tes 

RE't_U_!!:!t!l\!EN'F_Q 
N.0 2, DE 1970 

~olicita transcrição, nos Anais 
do Senado,_ ~o discurso do Presi .. 
dente Médici, _proferido na Escola 
Superior de Guerra e publicado 
no 11Jornal do Brasil", de 11-3-70. 

Sr. Presidente: 

De conformidade com dispositivo 
regimental vigente, requeiro à Mesa, 
ouvido o Plenário, a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici, proferido na 
Escola Superior de Guerra e publica­
do no Jornal do Brasil, de 11-3-70. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 

1970.- Vasconcelos Tôrres! 

REQUERIMENTO 

N.0 3, DE 1970 

Solicita transcrição nos_ Anais 
do Senado do artigo intitulado 
"FAB: Segurança e Int_egração 
.Nacional", resultante da entre­
vista concedida pelo Ministro da 
Aeronáutica, Mal. Márcio de Sou­
za e Mello, aos Jornalistas Flávio 
Castellar e Geraldo Borges,·publi­
~ad_o _no Diário de Noticias, de 
17-3-70. 

Sr. Presidente: 

· Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, 
a transcriÇão,· noS Anais. do séllado, 

do artigo Intitulado "FAB: Segurança 
e Integração Nacional", publicado no 
Diário de Notícias, de 17 de março· de 
1970, resultante da entrevista conce­

dida pelo Ministro da Aeronáutica, 

Mal. M~rcio de Souza e Mello, ~os 

Jornalistas Flávio Castellar e Geraldo 
Borges. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Va;sconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO , 
. N.0 4, DE 1970 

Solicita transcrição nos Anais 

d~ ~e_!lado do artigo intitUlado 
"Mariilha e a retomada do de­
senvolVimento'', resultaD.te da e~­
trevista concedida pelo M_ínistro 
~a Marinha, Almirante Adalberto 
d~ Barros Nunes, aos JornaHSt'as 
Flávio Castellar e Geraldo B~r­
g~,_.Publicado no Diário de Notí­
cias, de 26-3-70. 

Sr. Preslden te: 

Requeiro, na forma da preceltuação 
regimental vigente, ouvido o Plenário, 
a transcrição nos Anais do Senado do 
artigo Intitulado "Marinha e a reto­
mada do desenvolvimento", publicado 
no Diário de Notícias, de 26-3-70, re­

sultante da entrevista concedida pe­
lo Ministro da Marinha, Almirante­
de-Esquadra Adalberto de Barros 
Nunes, aos Jornalistas Flávio Cas­
tellar e Geraldo Borges. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Vasconcelos Tôrres. 

Q_ SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Sendo evidente que os documen­
tos cuias transcrições se solicita não 
atingem o limite estabelecido no pa­
rágrafo único do art. "202 do nosso 
Regimento, serão oportunam~nte sub­
metidos à deliberação do Plenário, 
independentemente de parecer da 
Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -------·-·--- ----· 
- Sôbre. a mesa, requerimento que 
vai ser Í!do. péio Sr. 1.•-se~retário." 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
~ N~o 5, DE 197-0 
-.-

Diant~. do_ i_J!e~p_~r~~. f~~ec:ttpe!lt~ 
do Senador Aloysio de Carvalho e 
pa~ que lhe possam ser pre~tadas 
justas home~agens, requeremos~ que: 

1) a sessão do dia 2 do coljrente 
seja dedicada a reverenc

1
iar a 

memória do ilustre mortr; . 

2) daS' manifestações do S~nado 
teiüi3.m conhecimento a famí-

• I d 
~ia enlutada, o Govern? a 
Bahia, a Faculdade de Dtreito 
da Universidade da Bahia e a 
Acad~mia de _Letras. da B'ahia. . . . I 

Sala das Sessões, em 4 -ct'e 1abril 

de 1970. - Filin_to l\Iüllet: - ,A~~é~io 
V!~l!"~-- J~Sa~h~tMãfifiho. -!.An­
tônio Balbino - Antônio Fernandes 

I 
- Júlio Leite - Carlos Líndenbefg -

José Ermírio - Adalberto Sen~ -
Paulo Torres - Rui Carneiro - !Lino 

de Mattos - José Feliciano - Aitillo 
Fontana - Bezerra Neto - Gilberto 

Marinho - Carvalho Pinto - P~ssoa 

de Queiroz - Nogueira da Gama -
. dI F" Petrônio Portella - Argemiro ~ 1~ 

gueiredo - Daniel Krieger .....,. 1Ney 
• I 

Braga - Wilson Gonçalves - Brne~ 

dícto Valladares - Arnon de Mello -

Leandro Maciel .:..._ José Leite -: Di~ 
narte Mariz - Mern de Sá - Edmun~ 

do Levi - Raul Giuberti - ClodOmir 

Millet - Cattete Pinheiro - DU:arte . I 

Filho. 

' O SR. PRESIDENTE (João C!eofas) 

- o requerinl.ento lido não depende 
de discussão, mas apenas de vota'ção. 

' 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o a:pro~ 

vam queiram permanecer sen,tactos. 

(Pausa.) I _ 
Está aprovado. 
·~!~,.,......._ _ _,_c:"--_;_~ 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- O Sr. 1.0 -Secretário vai proced~r à 
leitura de outro requerimento. 

Jt.Jido. o se&.~!nte: 

REQUERIME]\'TO 
N." 6, [)E _JpjO 

Sr. Presidente: 

O Brasil _Inteiro ~c~b-~u.-=-com in­
te_r;t§a , ~mo~~o4:: o Jnfausto a~op..t.e.ci­

mento que foi a morte do ínclito _Iy!p.­
rechaLAr.thur da Costa e Silva, Presi­
dente da República. 

O Senado Federal, ~aquela ocasião, 
achava-se em recesso constitucional e 

. não pôde, assim, prestar, ao saudoso 
homem de Estado as merecidas home­
nagens póstumas. 

, Assim,!..._na. for~a re.gjmental, reque-_ 
remos seja realizada, no dia 14 da cor­
rente, uma Sessão especial, _a fim de 
que esta Casa possa manifestar o seu 
profundo sentimento de tristeza e de 
saudade. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Dinar_te .~ariz - Filinto Mül­

ler_-=- Gilberto Ma•·iilho - Adalberto 

Sena - Victorino Freire - ~oão 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
.~~-=- ......... 

- Sôbre a mesa, outro requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o .seguinte 

REQpE)iiMEN~O 

N.u 7, DE 1970 

Sr. Presidente: 

Nas...têtm:i;ls.._.r.egimentais, requeremos 
sei a realizada, no dia 15 do corrente, 
Sessão especial, destinada a homena­

gea~ ~a m~mó~ia do saudoso Presid~m­
.te Café Filho . 

Homem público de notáveis méritos, 
batalhador audaz dos ideais demo­
cráti'cos, João Café Filho marcou épo­
ca na vida política do Brasil, nestas 
últimas décadas. 

Jornalista -e. parlamentar, honrou · 
sobremodo o Parlamento, inclusi.ve 
como Presidente do Congresso Nac:.o­
nal, justificando-se, pois, as homena­
gens ora requeridas. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970.- Dinarte,l\'lariz- Flávio Brito 

Cleofas - Daniel Krieger - Petrônio · - AdaÍberto Sena - Vasconcelos 

Portella - Wilson Gonçalves - Fiá- Tôrres - Carvalho Pinto - Filinto 
vio Brito - Vasconcelos Torres - Li­

no de Mattos - Bezerra Neto - Pes­

soa de Queiroz - Clodomir Millet -

Júlio Leite - Oscar Passos - Mem de 

Sá - Fernando Corrêa - Duarte Fi-· 

lho - Leandro Maciel - José Ermírio 

- Mello Braga - Nogueira da Gama 

- Ney Braga - Carlos Lindenberg -

Edmundo Levi - Antônio Balbino -

Lobão da Silveira - José Leite - Car­

valho Pinto - Aurélio Vianna - Pau­

lo Torres - Raul Giuberti - Guido 

Mondin - José Feliciano - Manoel 

Villaça - Sebastião Archer - Arge­

miro de Figueiredo - Eurico Rezende 

- Waldemar Alcântara - Adolpho 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- ~m votação o requeri~ento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está a.IJrova._do. 

Müller - Gilberto Marinho - Carlos 

Lindenberg - Daniel Krieger - An­

tônio Balbino - Wilson Gonçalves -
Leandro Maciel- Argemiro de FigUI!i .. 

redo - João Cleofas - José Feliciano 

- Duarte Filho - Guido I\Iondin ·­

Ney Braga - Raul Giuberti - J~­

saphat Marinho- Nogueira da Gama 

- Manoel Villaça - Fernando Cor­

rêa - Adolpho Franco - Pessoa lle 
·Queiroz - Clodomir Millet - Mello 

Braga - Rui Carneiro - Lobão da 

Silveira - Sebastião Archer - Bt~­

zerra Neto - Aurélio Vianna - Lino 

de Mattos - Edmundo Levi - Eurii!O 

Rezende - José Leite - I\lem de Sá 

- Júlio Leite - Paulo Torres. 

O SR. PRESIDENTJ? (João C!eofas) 

- Em votação. 

Os Srs. !Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprpudo. 

• 

• 
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O SR., J,'RF;~Jm>N'!'I',, (João Cleofas) 

- A Presidência recebeu, hoje, Men­

sagem do Sr .. Presidente da Repúbli­

...Qª-ck_ ~-1[7Q .(CN), en.caminhando 
.E_roie_to de Lei Complementar para 
tt..a111~taç_áo na !orma estabelecida no 
art. 51, § 2.0 , da Constituição. 

Trata-se do Projeto, de Lei que al­

tera dispositivos do Decreto-Lei n.0 

1. 063, de 21 de outubro de 1969. 

Para a leitura do expediente e de­
mais providências iniciais da trami­

tação da matéria, convoco as duas 
Casas para s~- reu_nirem amanhã, dia 

• às 10 horas~ no Plenário da Câma­
!a _e. os Dep);ltados. 

Q SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

-Nada mais havendo que tratar, vou 

• 

encerrar a presente Sessão, lembrando 

3:~ _ Srs. Sen.~~e~. que ~. Se~~ão de 

amanhã será especial, dedicada a re­

v~i·eciar a memória do Sr. Senador 
Jl.loysio de Carvalho Filho. 

Q_§JJ. P!lli§IDENTE (João Cleofas) 

--Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a-~-~s:!;_o ..... ~~ 17 horas.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA . ... ""~ . . -- . 

DOS _E()~(}!!:E-~T~~ 

O Presidente do Instituto de Pre­

\'idéncia dos Congressistas 

No uso de suas atribuições, concede 
a servidora Carmen Caram, da Se­
cretaria da Câmara dos Deputados, à 
clisposição do LP .C., dispensa, a pedi­
<lo, da Chefia do Setor de Contabll!-

dade, criada pela Resolução n.0 10/68,: 

a partir de 16 de março corrente. 

Brasília, em 31 de março de 1970. 
- Deputado Aniz Badra, Presidente 
em exercício do l.P.C. 

O Presidente do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas 

No uso de suas atribuições, designa 
a servidora da Secretaria da Câmara 
dos Deputados, Zilda Neves de Carva­
lho, à disposição do I.P .C., para exer­
cer a Chefia do Setor de Contabilida­
de, criada pela Resolução n.0 10/68, a 
partir de 17 de março corrente.-

Brasília, em 31 de março de 1970. -
Deputado Aniz Badra, Presidente ·em 
exerci cio do I.P .c. 
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I 
JNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

I SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Volnme com 680 páginas em brochnra .............................................. . 
Volume com 6~0 Pfginas, encadernado, impresso em papel bíblia .................. . 

, Abri:!. de 1970 

Pre-;os 
NCr$ 30.00 
NCr$ 40,00 

Explicação dos autores: · 
O presente ltrahalho, que denominamos lNDICE DO C()DfCO CIVIL APUC:ADO NO SUPRE­

MO Tllii!UNAL FEIJEHAL, foi elah<>rado cum a coleção de acórdãos cujus processos versam sôbre Direito 
Civil e foram julgado~ à luz do COD!CO CIVIL. 

. ' 
Para melhorjorientação e facilidade do enc_ontro do assunto de interêsse do consulente, coordena­

mos um índice por u~dem alfabética e outro. ao qual denominamos clas~il it'al!'ão, por ordem de artigo du CóN 
digo Civil. Neste índice) vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; isso se deve ao tato de que 
o jnlgamento, emhora!env~lvendo o artigo ''X", inclui, também, outra legislaç·ão, e, além disso, virá mostrar 
a unilormidade dos 'julgados pelo Excelso Pretório prote>ridos. 

Compilamos 'os jldgados por Ordem numérica, não importando a espécie do proc"esso, fadlit:.mdo, 
assim, seu manuseio, 

1
e abaixo damos o roteiro: 
I 

1 PARTE I 

a) ClassificaÇ-ão, por artigo, do Código Civil .................................. . 
b) Legislação Complementar ....... , ....................... , ............... . 

11 PARTE . ! . . . 
a) Súmulas c;lo STF aplicadas ao Código Civil .............. , ...... , ............ . 
b) Julgamentos ............................................................ . 

lll PAR1 E : 
a) lndlce alfaMtiro remissivo ............................................... . 
b) lndice nLfmérico por espécie de processo .................................. . 

I 

' 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

NOTA: q~ p~didos d~yem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasí,lia, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENA,DO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.o 1.503 - Brasília - DF. 

' 
POSTOS DE VENDAS; DESTAS PUBLICAÇõES: 
EM BRASíLIA i 

I 
LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

I 
I 

LOJA llO LIVRO yTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAIILO ~ 
I 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JU:HDICA JüSll: 

' NO R:O DE JANEI~O 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIV RARlA SAO JOSt 

BUSHATSKY 

LIVRARIA DO SACWAO DO MINISTll:RIO DO 
TRABALHO 

-F· 

- SQS 305. lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42··4479 
- Edifício Jockey Club - loja I 
- Caixa POstal n. 0 · 2.i53 - Atendem-se pedidos pelo 

Reem bôlso Postal. 
- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309. lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, ·203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

-- A vrnlqa .Erasmo Braga. 299 
- Rua São José. 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 

~- ·- -:~ 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico Gráfico do Senado Federal , 

Praça dos Três Podêres 
Caixa. Postal 1503 Brasília, O F 

OS PEDilJOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

SlLIA, A FAVOR DO SERVIC,:O GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 
semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PAGINAS 

Serviço Gráfico do senado Federal 
Caixa Postal, 1. 503 

Bras111a - DF 

• 

• 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: NCr$ 0,20 I 


